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A P R E S E N T A Ç Ã O

Com este núm ero, a Revista do  Serviço Público começa a ser publicada cm 
novo formato.

As atuais m udanças buscam  adequar a Revista à vocação da FU N CEP, como 
instituição de formação e capacitação de recursos hum anos, e , também, recuperar 
a tradição de publicar ensaios cm  outras áreas correlatas do serviço público.

Faz-se necessário o estudo em nível mais aprofundado, e com m aior fôlego, 
da problem ática da adm inistração pública, cm seus vários desdobram entos. Assim, 
a Revista abre espaço para todos os que desejam  trazer a sua reflexão teórica, o 
seu depoim ento de vivência adm inistrativa ou o resultado de sua pesquisa sobre 
tem as relevantes para o setor público.

A presentado sob o título “ Planos de Carreira: O  S ignificado do M odelo em 
C onstrução para o Serviço Público Federal” , técnicos da equipe da Secretaria de 
Recursos Hum anos da SEPLA N  enfocam  os aspectos conceituais e m etodológicos 
que embasaram a elaboração do A nteprojeto de Lei do  Sistem a de C arreira para os 
servidores civ is da A dm inistração Pública D ireta, Autárquica e Fundacional.

A difusão desta m atéria na Revista visa a am pliar o debate em torno de um 
tema de vital importância para o  servidor público.

Em “ A Crise do  Planejam ento Brasileiro” , Everardo Maciel correlaciona a 
crise do planejam ento com  as dificuldades experim entadas em processo crescente 
pelo Estado e , após retrospectiva histórica, estabelece algum as prem issas sobre o 
futuro do planejam ento.

“ Participação e Planejam ento -  A rranjo Prelim inar” , do  Professor Pedro 
D em o, form ula sugestões de desem penho do Estado, dando ênfase a aspectos es­
senciais do “ planejam ento participativo” .

O  “ Perfil do A dm inistrador Público no Brasil”  é o  tema desenvolvido pelo 
Professor Floriano Freitas Filho, que formula considerações sobre a dificuldade dc 
apresentar um perfil genérico do  adm inistrador público brasileiro. Implicações so­
cietárias de ordem  cultural, antropológica e am biental, assim como valores cultu­
rais específicos das O rganizações Públicas, ainda não perfeitam ente delineados e 
em  constante processo de mudança, são condicionantes desta formulação.

A ntônio  O ctávio C intra  
Presidente da FUNCEP
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PLANO S DE C A R R EIR A  
O  SIG N IFIC A D O  DO M ODELO EM C O N STR U Ç Ã O  PARA

O SER V IÇ O  PÚBLICO  FED ER A L

Guenlher Jung Maria Helena Siqueira Rodrigues
Diretor da Divisão de Acompanhamento e Assessgra da Comissão fnterministerial para
A vali ação do Sistema de Carreira da Sistema de Carreira 
SRH/SEPLAN/PR

Vanda Marques de Almeida
Josué Guilherme Medeiros Assessora da Comissão Interministerial para
Assessor da Comissão Interministerial para Sistema de Carreira 
Sistema de Carreira

1 — Introdução

A fixação dc diretrizes para os Planos de C arreira da A dm inistração D ireta, 
A utarquias e Fundações Públicas é imperativo para o reordenam ento, bem como 
para a racionalização da adm inistração pública federal, que tem com o vetor prin­
cipal a C onstituição Federal, som ando-a a outros vinculados à dem anda dos ór­
gãos e entidades integrantes da adm inistração pública federal d ireta, bem como 
dos servidores públicos e da sociedade brasileira usuária dos serviços prestados 
pelo Estado Brasileiro.

A proposta dc anteprojeto de lei, divulgada pela Com issão Interministerial 
encarregada de coordenar todos os trabalhos de sua elaboração, cm nível do Poder 
Executivo, fundam enta-se nos princípios da qualificação profissional, do  desem ­
penho, da continuidade da  ação adm inistrativa e da eficiência do serviço público.

2 — Breve R etrospectiva

A experiência brasileira, que se restringe mais ao cam po de Planos de C las­
sificação de Cargos do que propriam ente ao de Planos dc Carreira, data de meio
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PLA N O S DE C A R REIR A ..

século, cu ja análise e reflexão crítica perpassam  momentos e práticas tentativas 
calcadas cm leis fundam entais que merecem os seguintes destaques:

1936 — Lei N - 284('); marco de referência na história da Adm inistração 
Pública, especialm ente nas áreas de organização e m étodos de pessoal — objeto de 
criação do Conselho Federal do Serviço Público Civil — cujas funções, am pliadas, 
originaram  o D A SP -  D epartam ento de A dm inistração do Serviço Público.

1960 — Lei N- 3 .780<2): sob a coordenação do DASP foram concebidos 
modelos adm inistrativos e , dentre eles, o  de C lassificação dc Cargos, fundam enta­
do  nos pressupostos dc deveres e  responsabilidade dos cargos. O  ponto forte des­
se modelo foi a distinção feita entre as unidades básicas dc classificação dc car­
gos, elasse e carreira, com a exclusão do princípio dos cargos de direção e chefia, 
que continuaram  a ser providos em  com issão. A im plantação do  Plano dc C lassifi­
cação dc C argos se deu dentro de uma rígida estrutura de conceitos -  simples con­
ceitos — faltando com plem entação nos procedim entos e norm as, vazados na doutri­
na e na té c n ic a /3*

1967 — D ecreto-L ei N - ZOÔ 4': dentre as tentativas para buscar soluções de 
provim ento dc m ão-de-obra especializada e não prevista nos Planos dc C lassifica­
ção dc Cargos, vige este dispositivo legal O s artigos 122 c 123 do Decreto-lei n- 
200/67 instituem  as Funções de Assessoram ento Superior (FA S), para a tender às 
necessidades dc m ão-de-obra qualificada e tem porária dos M inistros de  Estado 
Entretanto, na prática não passou de mais um instrumento de contratação de mão- 
de-obra indireta, sem as qualificações exigidas, constituindo, ho je, um sério pro­
blema para o  G overno, tendo em vista que já  existem  processos na Justiça com  a 
finalidade dc efetivação de em pregos no Serviço Público, nessa situação.

1970 — l.e i N- 5 .645(5>: contem plou os princípios da Lei n- 3 .7 8 0 /6 0 ^ , 
então revogada, mais do  ponto dc vista dc declaração dc pressupostos norteadores 
do novo Plano dc C lassificação dc C argos, seja do ponto dc vista conccptivo, seja 
do técnico. O s conceitos de cargos, elasse c carreira já  avançados na Lei n- 
3 .7 8 0 /6 (/7> não  foram explicitados nesse diplom a legal. T odavia, o regulam ento 
m anteve aquelas conceptualizações, inovando, tão som ente, a questão da  catego­
ria funcional, que antes caracterizava-se com o série de  classes. O utro fato novo, a 
criação do DAS (cargo dc d ireção, chefia c assessoram ento), m antendo-se os

(1) BRASIL. Lei n- 284, dc 28 dc outubro  dc 1930. Reajusta os quadros c  os vencim entos do  funcionalism o 
plcm cnto p  í 3 0 o Í M 9 3 6 1H ,d° Rcpflblica Fcdcra‘lv"  ' lo Brasil], Rio dc Janeiro, n ? 2 S 2 - s u -

(2) BRASIL. Lei n-‘ 3 .780, de 12 dc ju lho  dc 1960. D ispõe sobre Classificação dc c a rro s  do  Serviço  Civil 
do  I pder executivo , estabelece o s vencim entos correspondentes, e dá outras providências. LEX : coletâ­
nea dc legislação. Legislação l-cdcral c  M arginália, São Paulo, v .25. 2- sem estre, p. 498. 1960.

(3) AR AN I E S , José Maria. Nota técnica. Brasília, s. cd ., 1985/86.
(4) BRASIL. Lei n1-' 200, de 25 de  fevereiro dc 1967. D ispõe sobre a organização da  A dm inistração Federal, 

estabelece d iretrizes para a Reform a A dm inistrativa c  dá outras providências. LEX: coletânea dc Iceisla- 
Si?'» 11 . c . :. W ' 1,.la '  São Paulo, v .31, m arço c  m aio. p. 864. 1960.

(5) B K A S IL . L ei n- 5 .6 4 5 , d c  10 dc  d e z e m b ro  dc  1970. E s ta h e lre r  d iri-iri/i-s  nnrn « rlaceifiriu -ôn  H.»

y  <-ei:isiai:ao reucra i e
BRASIL. Lei n‘-,'3 .780/60 op. cit. 
BRASIL. Lei n- 3 .7 8 0 /6 0 op. cit.

dc cargos 
- - = - c ju -
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G uenther Jung.

mesmos critérios de provim ento. A introdução das escalas de níveis criados para 
dar objetivação ao processo de avaliação de cargo e , po r conseguinte, à fixação de 
vencim entos, salários e gratificações constituiu certo  avanço nessa década. T oda­
via, a questão fundamental que é a da qualificação profissional ficou praticam ente 
no nível das intenções, pois que não estabeleceu parâm etros obrigatórios mínimos, 
c laros e objetivos^8'.

1987 — Decreto-Lei N- 2 .403(9): prescrito por decurso de prazo. C aso tives­
se sido aprovado pelo Poder Legislativo, introduziria, basicam ente, o Concurso 
Público em  duas etapas, quais sejam, ingresso e treinam ento (curso, estágios e 
outros eventos). Admitia com o regra o exercício  dos cargos d iretivos por servido­
res, em bora, ainda, pelo critério  de confiança.

Com relação à capacitação profissional para o  serviço público, sob o  aspecto 
institucional, haveria considerável avanço, em bora sua operacionalização prova­
velm ente chegasse a ser problem ática, em face às suas deficiências em termos de 
sistem atização e de parâm etros mínimos e objetivos.

Haveria, no entanto, a destacar o instrum ento da avaliação dc desem penho, 
estabelecido de forma objetiva e abrangente, mas provavelm ente também este não 
iria atingir suas finalidades (estágio probatório e prom oção), em face à manuten­
ção do critério  de confiança pessoal no preenchim ento dos cargos de direção. Em­
bora houvesse certo avanço nesse aspecto, tornando-os, na sua maioria, preenchi­
dos pelo requisito de cursos dc natureza gerencial, mas com  o equívoco dc não 
considerar os requisitos de personalidade c dc experiência -  privativos de funcio­
nários -  o que, cm  grande parte dos órgãos públicos, ainda não ocorrc.

Uma característica da legislação sobre classificação de cargos destacava o 
concurso público para ingresso, o que, no entanto, não evitou outras formas de in­
gresso, que foram m uito prejudiciais ao serviço público.

Registre-se que o concurso público, em bora na forma tradicional com o tem 
sido aplicado, representa muito mais uma forma dem ocrática dc ingresso e dc mo­
ralização, não assegurando, contudo, a necessária qualificação profissional e o de­
sem penho eficaz, condicionantes sine qua non  para a instituição dc planos dc car­
reira, que pressupõem dentre outros critérios, o do  mérito.

3 — Breve R evisão da Literatura Específica: C arreiras no Serviço Público

Antes da apresentação dc um m odelo tcórico de Sistem a de C arreira como 
imperativo constitucional para discussão pelos segm entos interessados da socieda­
de brasileira, considera-se oportuno destacar alguns aspectos significativos da lite­
ratura específica sobre o tema, que está quase que totalm ente publicada em  ale­
mão, francês c inglês, sendo pouco divulgada no Brasil.

[8) A R A N TES, José M aria op. cit.
,9) BRASIL. D ecreto-Lci n- 2 .403, de  21 dc dezem bro de 1987. F ixa d iretrizes do S istem a dc  C arreira <Jo 

Serviço  Civil da U nião e  dos T erritó rio s Federais. D iário  O ficial da República Federativa do  Brasil, 
B rasília, Seção I p. 22233. 22 dc dez. 1987.

R. Serv. Publ. Brasília, 117 (1): 5-28, ju n ./se t. 1989 7



PLAN OS DE CARREIRA...

O  desenvolvim ento de obras e trabalhos, visando a aplicação do conceito  de 
Sistem a de C arreira, teve início no Brasil, basicam ente a partir da década de 70, 
com  a transform ação em 1973, do C entro de Treinam ento e D esenvolvim ento do 
Pessoal do  M inistério da Fazenda -  CF.TREM FA, criado em 1967, na Escola de 
A dm inistração Fazendâria -  ESA F, e a criação de escolas como a de Adm inistra­
ção Postal -  ESAP, Academia N acional de Polícia -  ANP. Isso, sem falar no tra­
dicional Instituto Rio Branco, que guarda mais tempo na história.

O  modelo teórico proposto neste trabalho se inspira nas escolas francesa e 
alem ã, sobre as quais cabem  algum as citações referenciais, logicam ente ajustadas 
e adequadas ã realidade da adm inistração pública brasileira:

“ U m a carreira com preende todos o s  cargos d a  m esm a orienta­
ção  profissional, de acordo com  a s fin a lidades do  órgão respectivo, 
sendo organizada em  segm entos superpostos, segundo o  n ível da  es­
colaridade e qualificação pro fissiona l exigidas para  in g re sso " ^ n\

"C om ponentes centrais d o  conceito  de  carreira: aptidão, de­
sem penho eficaz e capacitação profissional de  um  lado, e , de  outro, 
perspectivas concretas de crescim ento fu n c io n a l, que pressupõe a não  
dem issão arbitrária de cargos, inclusive de  direção. Paralelam ente, 
perm ite  a adequada e fle x ív e l adm inistração de pessoa l, descentrali­
zada, im pessoal e f lu x o  regular de  adm issões. Para concretização des­
ses  princípios, há  necessidade de  determ inar, via legislação, parâm e­
tros objetivos e m ínim os relativos à qualificação pro fissiona l e de  de­
sem penho eficaz para a s  carreiras com  vista ao  ingresso, estágio p ro ­
batório, desenvolvim ento func iona l, o que, a lém  do  caráter de obri­
gatoriedade, perm ite  a  necessária flex ib ilidade no  tem po e espaço, 
respeitando-se a s  peculiaridades das organizações e das carreiras” 
( 11) .

“A profissionalização som ente pode ocorrer a través do  princí­
p io  da capacitação profissional, aptidão, desem penho eficaz e  a  não 
dem issão arbitrária.

Protege o  funciona lism o  contra interferências estranhas e preju­
dicia is ao  serviço público.

A garantia  d a  profissionalização do funcionário  está  em  grande  
parte apoiada na  independência, neutralidade e capacitação dentro  do  
contexto da não dem issão arbitrária de ocupantes de cargos, inclusive  
de direção.

Candidatos que não possuem a escolaridade mas têm a capacitação profis­
sional, através da experiência de vida, inclusive funcional podem ser adm itidos 
com o a exceção à regra, desde que a decisão seja da com petência de uma comis­
são neutra e independente, dado o caráter de excepcionalidade.

(10) B EA M TEN R EC H T, I’rcf. Dr. U lrich liattis -  licck -T c x tc  im  d tv  -  M ünchen, p  20
(11) SCH ERB A RTH /H O EFK EN  — L A U FB A H N W ESEN . p. 273 c  274. P

R. Serv. Publ. Brasília, 117 (1): 5-28, jun ./se t. 1989



G ucnlhcr Jung.

Um grupo especial dentre os funcionários estáveis, os cham ados “ funcioná­
rios políticos” , que, no desem penho de cargo dc alta direção deve estar cm con­
cordância perm anente com  os aspectos das políticas e objetivos fundam entais do 
G overno, pode, por isso, a qualquer m om ento, em bora também, não de forma ar­
bitrária, ser colocado em  disponibilidade tem porária, e , por poucos meses com  re­
m uneração integral’^ 12*.

“ O  Sistem a de C arreira possibilita a sistem atização da capacitação, integra­
ção da teoria com a prática, desenvolvim ento funcional pelo mérito e igualdade de 
chances no acesso aos cargos públicos” *13)

O  conceito  de C arreira e o princípio da linha técnica e de direção paralela, 
ou seja em “ Y ” , adotados no modelo proposto para o Serviço Público Federal, 
tom am  oportuna a transcrição de algum as afirm ações do  Prof. Serge Salon, da 
U niversidade de Paris,,4).

“ A adm inistração necessita de funcionários que conheçam  perfeitam ente seu 
metiê, mas mesmo assim , o objetivo da formação inicial não deve lim itar-se à es­
trita preparação às tarefas im ediatas a serem  executadas, pois isto levaria a uma 
especialização excessiva, constituindo-se um obstáculo à sua m obilidade e um fa­
tor de esclerorização da adm inistração.

A formação inicial deve satisfazer duas exigências de difícil conciliação: a 
execução das tarefas para as quais são os funcionários recrutados e , cm segundo 
lugar, a evolução das técnicas e atribuições da adm inistração no mundo moderno, 
perm itindo, assim , as adaptações necessárias ao longo da carreira. A prim eira das 
preocupações deve ser os conhecim entos e as técnicas profissionais especializa­
das, através de cursos teóricos e estágios práticos. A segunda deve considerar o 
valor da cultura geral, a polivalência, os m étodos, aspectos que crescem  em  im­
portância na medida em que se trata de preparar funcionários de níveis mais e le­
vados” .

No contexto da literatura estudada vale registrar que os sistem as europeus, 
especialm ente o alem ão e o francês, são altam ente sofisticados, com relação aos 
quais pode até falar-se em hipercom petência. Levam em consideração, dentre ou­
tros pressupostos, a experiência, a qualificação profissional, inclusive característi­
cas de personalidade, especialm ente para os cargos dc direção. Existe abertura pa­
ra m aior velocidade no curso  da  carreira, para os mais com petentes e eficazes, 
evitando-se, assim , ao mesmo tem po, o envelhecim ento dos quadros de dirigentes.

Levando-se em conta a pouca ou quase nenhum a experiência no Brasil, é 
pragmático considerar que os planos dc carreiras, a que se refere o artigo 39 da 
C onstituição Federal (l5), devem buscar inspiração cm  algum as escolas européias 
avançadas, especialm ente a alem ã, com  a tradição que lhe é quase secular. Evi-

(12) B EA M TEN R EC H T, PROFESSO R D R. ULRICH B A T T IS , Bcck -T c x tc  i m d t v - p .  ! I a 13.
(13) JU N G , Ciuenther. Treinamento Fazendário na  A lem anha. Rio de Janeiro, CETREM FA/.M F, 1971, p  9
(14) SA LÕ N , Serge. Recrulem ent e t form ation. CAHIEKSFRANÇA/S, Paris, 197:2-7, sept. 1980.
(15) BR A SIL. Constituição (1988). Constituição: República Federativa do Brasil. B rasília, Senado Federal, 

C entro  G ráfico , 1988. art. 39 p. 39.
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PLA N O S D E CA R REIR A .

dentem enle, mais na linha do  referencial, levando-se em  conta a realidade da Ad­
m inistração Pública no Brasil. Em especial com relação aos parâm etros mínimos 
em termos de qualificação profissional e desem penho eficaz, que devem ser m íni­
mos mesmo se com parados com os daqueles países, mas teriam  as características 
da obrigatoriedade, objetividade, aplicabilidade, clareza e possibilidade, com o já 
referido, de ajustes no tempo e espaço, via experiência prática: superação gradual 
de barreiras culturais e outras que terão de ser necessariam ente rom pidas, se real­
mente ex istir a vontade política de efetivam ente m odernizar e restaurar aspectos 
fundam entais que interessem  a toda a nação brasileira no limiar do  século X X I, 
quando se percebe um clam or de toda a sociedade em  direção à m odernização, 
eficácia e m oralização do setor público.

4 — Base T eórica  de um  M odelo de S istem a de Carreira para a A dm inistra­
ção Pública Federal

4.1 — Bases para a Concepção

A reorganização da A dm inistração Pública Federal constitui prioridade na­
cional, cm  razão do  que dispõe a C onstituição Federal, como também da necessi­
dade de m odernização da máquina pública, de sorte que ela possa vir a cum prir 
com  eficiência, eficácia e efetividade suas finalidades e objetivos, jun to  à socie­
dade usuária dos serviços governam entais. Essa é uma trajetória técnico-política 
que deve revestir-se de um caráter dinâm ico, flexível e transparente -  uma exigên­
cia da própria dem ocracia — em basada numa profunda análise e reflexão, em ter­
mos retrospectivo e prospectivo.

A par d isso, torna-se necessária a escolha de um cam inho determ inante de 
mudanças com portam entais e organizacionais, que passa fundam entalm ente pela 
melhoria dos quadros de pessoal, em  especial de dirigentes do serviço público e, 
certam ente, foi este o espírito Iegiferante da C onstituinte, ao d ispor sobre o in­
gresso, através de concurso público, bem com o sobre os planos de carreira para os 
servidores da A dm inistração Pública D ireta, A utarquias e Fundações Públicas.

4 .2  — Fundam entos do Modelo

A concepção de um modelo de P lano de C arreira, como já  foi d ito , parece 
poder inspirar-se nos sistemas de carreira adotados com bastante sucesso nos paí­
ses considerados modernos, conform e já  foi abordado, onde questões com o a es­
colaridade, qualificação profissional, avaliação de desem penho (produtividade), 
def inição clara e precisa das com petências dos órgãos de pessoal e de  form ação e 
aperfeiçoam ento dos servidores públicos, critérios para promoção interna, inclusi­
ve para o acesso a cargos de d ireção, dentre outros de igual relevância, são toma­
dos como base para a concepção da sua operacionalização.

O  M ÉRITO. COM PETÊNCIA PRO FISSIO N A L e a N Ã O  DEM ISSÃO
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A RBITRÁ RIA  constituem -se nos pressupostos fundam entais do SISTEM A DE 
CA RREIRA  -  instrum ento de controle e de gestão da máquina pública. A PRES­
TA Ç Ã O  Q U A LITA TIV A  DOS SERV IÇO S G O V ERN A M EN TA IS, lado à V A ­
LO R IZA Ç Ã O  dos recursos hum anos, devem caracterizar a essência de um sistema 
de carreira.

A continuidade das ações da A dm inistração Pública está intrinsicam ente re­
lacionada com o Sistem a de C arreira, um a vez que os recursos hum anos, no caso 
os servidores públicos, são os agentes e os agenciadores da m áquina governa­
mental.

Q ualquer modelo de Sistem a de C arreira deve fundam entar-se na necessária 
busca da melhoria dos níveis de eficiência, eficácia c efetividade da Adm inistra­
ção Pública, vinculada à qualificação profissional dos seus servidores.

A introdução efetiva de um Sistem a de C arreira, toma lugar primeiramente 
dentro e através dos órgãos e entidades que integram  a A dm inistração Pública.“ E 
é dentro e através das organizações que os valores, norm as, processos c estruturas 
devem  ser institucionalizados. Institucionalização é definida com o o processo pelo 
qual são estabelecidas as relações norm ativas e os padrões de a titu d e '’*161. O  pro­
cesso institucional e os padrões de atitude na A dm inistração Pública poderão res­
guardar-se num Plano de C arreira bem estruturado — fator determ inante da profis­
sionalização do  servidor público.

4 .3  — Pressupostos Essenciais

A questão prioritária dos planos de carreira deve m erecer por parte do  G o­
verno decisivo esforço, no sentido de que o  resultado final, cm nível do Poder 
Executivo, represente a síntese das contribuições -  produto de experiências apli­
cadas e vivenciadas -  dos D irigentes de Orgãos de Pessoal do  SIPEC -  Sistema 
de Pessoal C ivil, dos próprios servidores, bem  com o, de consultores e especialis­
tas das mais diversas experiências e orientações de pensam ento, bem com o de ou­
tros segm entos interessados da sociedade brasileira.

É  im perativo constitucional a fixação de d iretrizes para os planos de carreira 
da Adm inistração Direta, A utarquias c Fundações Públicas, resguardadas as pecu­
liaridades institucionais.

Neste contexto, vale ressaltar que a questão dos planos de carreira deve ser 
tratada à luz de pressupostos essenciais, que devem sustentar o Sistem a de C arrei­
ra, cu jas diretrizes são gerais para toda a A dm inistração Pública.

4 .4  -  A rquitetura da Carreira

A arquitetura da carreira deve em ergir da dem anda constitucional que preci-

(16) ESM A N . MILTON J.K .. BLA ISE H A N S, in M odelos in stituc iona is-s .n .t.
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sa, por sua vez, guardar estreita correlação com  as funções do Estado, que se ca­
racterizam  com o EX CLU SIV A S, com o por exem plo, A uditoria Fiscal, D iploma­
cia, Polícia Federal, A dvocacia da  U nião e CO R R ELA TA S com o setor privado, 
a exemplo: o  M agistério, Saúde e Agricultura.

No prim eiro cam po, via de regra, a qualificação profissional deve ser adqui­
rida na própria instituição. N o segundo, pressupõe a qualificação do servidor -  
com o servidor público. Essa particularidade deve ser m arcante para caracterizar 
seja o profissional liberal, enquanto pessoa física e /ou  juríd ica , seja o  profissional 
público. A natureza ju ríd ica do profissional não deve ser determ inante do nível 
qualificativo do  serviço prestado.

4 .5  — Ingresso e V alorização do Servidor

Não restam, pois, mais dúvidas sobre a questão da necessária profissionali­
zação e valorização do servidor público, abrindo-lhe o  Estado perspectivas c hori­
zontes de crescim ento funcional, consoante finalidades e objetivos institucionais 
bem definidos. Isso está relacionado com as questões dc ingresso -  via C oncurso 
Público -  como instrum ento efetivo de aferição da qualificação profissional (duas 
etapas, ou seja, a tradicional prova ou provas c títulos e provas, após formação 
teórica e prática -  estádio preparatório - ,  precedem  ao estágio  probatório). A 
m aior ou m enor com plexidade desse estágio preparatório dependerá da natureza 
das atividades/com petências inerentes ao  Ó rgão c às Carreiras.

Não se pode esquecer, também, da questão do pré-requisito dc form ação bá­
sica do candidato , para ingresso na carreira, conform e atributos de  cada uma, a 
partir da habilitação exigida. Essa habilitação profissional deve ficar a cargo dos 
Sistem as Regulares de Ensino (1 -, 2- e 3- graus).

4 .6  — D esenvolvim ento na Carreira

A eficiência, a eficácia c a efetividade do  Estado na prestação dc serviços à 
Sociedade depende do aperfeiçoam ento c da capacitação dos recursos hum anos -  
O s Funcionários Públicos. A qualificação profissional constitui-se cm  pressuposto 
fundam ental que, somada a uma rigorosa definição de padrões dc desem penho, 
possibilitará avanços na questão da  produtividade no Serviço Público. O  princípio 
da promoção a classes superiores ou para carreiras mais com plexas sustenta-se no 
pressuposto da avaliação dc desem penho c produtividade.

Não há com o se falar cm continuidade de ações governam entais ('União/Es­
tado/M unicípio) sem se estruturar, nessas bases, os Planos de Carreira.

4 .7  — A cesso aos Cargos de D ireção

Os Planos de C arreira arquitetados c desenvolvidos nessas bases abrirão 
perspectivas, a partir de um processo seletivo, com  perfil c habilidades definidas,
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inclusive, através da experiência, para o acesso dos servidores aos cargos de dire- 
ção.

Esta é uma questão polêm ica, mas fundam ental. O  problem a do  clientelism o, 
som ado à segregação de tantos servidores com  perfil e preparo gerencial, vêm 
tendo convivência pacífica e acom odada na A dm inistração Pública. Há q u e  se 
adm itir a necessária oportunização a tantos e a todos que atendam  aos requisitos 
estabelecidos em  lei de galgarem  a escada da máquina pública -  em  níveis de ge­
rência, sem prejuízo da necessária mobilidade nesses cargos, conform e previsto na 
lei c regulam ento, para ev itar a formação de “ proprietários”  de posições. É uma 
estratégia pragm ática de oxigenação do  Sistema.

Certam ente esta m edida, que significa rom per com tradições e vícios forte­
mente arraigados na nossa cultura adm inistrativa, virá a a tender ao desejo da so­
ciedade, das organizações públicas, bem com o do  servidor, no senlido de se obter 
a m elhor seleção de pessoal possível, assegurando-se uma ação técnico-adm inis- 
trativa continuada, som ada à preservação do “ sta tu s" hierárquico c rem uneratõrio 
a ser conquistado pelo funcionário público, através dos escalões do  mérito. Signi­
fica, inclusive, condição sine qua non  para a im plantação de um Sistem a dc C ar­
reira com  todas as suas condicionantcs e implicações. Assim , há, ainda, a conside 
rar-se um  aspecto fundam ental no âm bito da profissionalização que é o  da avalia­
ção de desem penho, descaracterizado sensivelm ente pela forma adotada na Adm i­
nistração Pública, quanto ü questão dos cargos dc direção. Um m odelo mais ade­
quado é aquele que estabelece requisitos claros e obrigatórios para o acesso a es­
ses cargos, respeitados os critérios dc rodízio, com  a im plicação decorrente dc 
uma relação mais adequada do avaliado e avaliador.

4 .8  — R acionalização

N a medida cm  que a A dm inistração Pública se organiza, consoante m issões e 
funções bem definidas e delim itadas e , na mesma linha, em que se cam inha siste­
maticamente numa efetiva estratégia dc capacitação c preparação do  quadro  de 
servidores — força de trabalho ativa, ao lado de rigoroso critério para ingresso, via 
C oncurso Público, com o estágio  preparatório, com o já  referido, onde a teoria e a 
prática se integram , form ando uma unidade didática, certam ente o resultado será 
de racionalização, seja da força de trabalho, seja do  nível dos serviços prestados. 
A médio e longo prazos ter-se-á uma adequação dos quadros de pessoal, cm  ter­
mos qualitativos e quantitativos: desejo  e  exigência  d a  Sociedade e  do  próprio  
Estado.

4 .9  -  M anutenção dos C argos de Livre N om eação

O ponto alto  de um modelo de carreiras refere-se aos cargos dc d ireção, que 
devem constituir-se em pressuposto para a estruturação do  Sistem a dc Carreira,
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haja visto que no Brasil todas as tentativas nesse sentido foram frustradas ou 
aplicadas sem muito êxito. Com isso, sem se adotar uma “ cam isa dc fo rça", sofre- 
riam exceções os “ cargos políticos”  e , de outro  lado, ascenderiam  nos órgãos e 
instituições, aos cargos de d ireção, os funcionários de carreira. Isso dem anda que 
os titulares de “ cargos políticos” estejam , perm anentem ente, engajados nas mis­
sões, funções e program as governam entais, dc sorte que, integrados com  a base 
técnico-operacional dos d irigentes dos níveis de escalões m enores na organização 
(ocupantes de carreira), possam ser cum pridas as finalidades e os objetivos esta­
belecidos.

Com isso, ficam os dirigentes de prim eiro escalão  livres para escolherem  
seus assessores mais d iretos, resguardando-se, no entanto, os cargos técnicos e os 
dem ais de direção para serem  preenchidos, segundo os princípios dos planos de 
carreira.

Aqui teriam  que scr considerados aspectos da cultura adm inistrativa no 
Brasil, com o, também, o fato de que, quanto mais elevada a hierarquia dos cargos 
que serão preenchidos pelos princípios da carreira, m aiores as perspectivas e a 
m otivação do funcionalism o, bem com o a garantia da continuidade da ação adm i­
nistrativa e mais positiva a relação avaliado x avaliador.

5 — Estratégias de Im plantação: G randes Linhas

O  momento de transição política é propício para a definição de diretrizes pa­
ra os planos dc carreira — IM PERATIVO CO N STITU CIO N A L. D ar concretude a 
dispositivo de tam anha im portância é dever do  Estado, no âm bito dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário. De outro lado, a partir de uma base diagnósti- 
ca -  retrato da situação real dos recursos hum anos do  SIPEC -  Sistem a de Pessoal 
Civil -  poderão ser estimados os custos prováveis: dados essenciais para a defini­
ção de um plano estratégico e tático-operacional para a im plantação da  lei. Isso 
implica uma program ação de recursos orçam entários, inclusive, em razão do que 
dispõe o artigo 169 da C onstituição Federal.

Faz-se necessário observar que, no processo de im plantação dos Planos de 
Carreira, observe que, na primeira com posição, o número de cargos não deverá 
exceder ao contigente existente. Em caráter excepcional poderá ser admitido 
acréscim o de cargos, de acordo com  as necessidades identificadas pelos órgãos e 
desde que se limite ao reaproveitam ento de  funcionários de outros órgãos, com a 
prévia anuência do Órgão Central do Sistem a de Pessoal Civil.

O utra questão fundamental refere-se ao ajustam ento e adequação das escolas 
de formação c aperfeiçoam ento, a exem plo da Escola N acional de Adm inistração 
Pública -  EN A P, Fundação C entro de Formação do Servidor Público -  FUNCEP 
e Escola de Adm inistração Fazendária -  ESA F, dentre outras, para o atendim ento 
às dem andas, vinculando-as às suas finalidades que devem ser definidas e/ou re­
definidas de form a clara e objetiva e com  característica de obrigatoriedade. Isto
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através de parâm etros mínimos, como já  referido, ajustáveis no espaço e no tem po, 
mas também considerando-se as responsabilidades reais, em  term os quantitativos e 
qualitativos do  subsistem a de formação e aperfeiçoam ento, em que pese apenas 
3%  do  contingente do funcionalism o tenha atribuições, cuja qualificação profis­
sional há de ser adquirida fundam entalm ente nas instituições “ internas”  de capa­
citação. Além dos funcionários, com  perfil profissional e interesse em subm eter-se 
ao processo seletivo para acesso às funções dc direção.

As Escolas de Formação de Recursos Humanos para a A dm inistração Públi­
ca devem  ter seus fins e objetivos claram ente definidos -  inspirados na legislação 
instituidora do Sistem a de Carreira.

Essas Escolas terão a enorme responsabilidade de form ar os candidatos ao 
Serviço Público e de aperfeiçoar ou especializar os funcionários já  cm exercício. 
E, acima de tudo, algum as delas irão preparar os dirigentes para o Serviço Públi­
co , tarefa em que os objetivos serão conciliar a polivalência com  a especialização: 
a formação prática; a cultura geral; e a teoria, além da obtenção de novos valores 
profissionais, m orais, políticos e sociais, com conhecim entos cognitivos das ciên­
cias ju ríd ica, política, econôm ica, adm inistrativa e sociológica. O cam inho dessa 
construção deverá perseguir o “SABER FA ZE R ”  c o “A P R E N D E R  F A Z E N D O " .

A exigência da escolaridade de nível superior para determ inadas carreiras 
implica uma sensível abreviação do  estágio preparatório.

Ao mesmo tempo há que se ev itar a “ inflação pedagógica e de cu rso s" , isto 
é , a tecnologia instrucional e a quantidade de cursos dc aperfeiçoam ento, que de­
vem ser devidam ente dim ensionadas, em term os qualitativos, quantitativos e de 
adequação (l7).

A finalidade básica dos cursos não regulares dc aperfeiçoam ento será a de 
com pletar e/ou reciclar conhecim entos e habilidades, de modo a e levar o nível dc 
desem penho do  funcionário devendo ter, assim , em princípio, com exceção dos 
cursos regulares previstos em  regulam ento, valor indireto para o desenvolvim ento 
na carreira, via avaliação do  desem penho. Por outro lado, há que se considerar 
que a form ação inicial deve ser com pletada ou atualizada sem esquecer a necessi­
dade de especialização e as características da carreira e da organização.

As estratégias de im plantação dc um Sistem a de C arreira terão que ser dife­
renciadas. H á que se defin ir prioridades e considerar que há órgãos com  planos de 
cargos com  fortes características de carreira e recursos hum anos, em nível geren­
cial bastante adequados. O utros existem  que, além de terem apenas planos de car­
gos e salários, não possuem  uma política de desenvolvim ento dc recursos huma­
nos.

Os pressupostos da carreira nas suas diretrizes vinculam -se a princípios que 
deverão orientar todo esse processo.

(17) K E SS L E R , M arie-Christinc. L 'éco lc  nationale d 'A dm inistration . CAH/ERS FRANÇA/S. Paris. 197:8-
14, sept. 1980.
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É  necessário observar, ainda, dentre outros pressupostos, a reorganização 
adm inistrativa; o desenvolvim ento e im plantação de processos adequados de ava­
liação de desem penho: a definição e perfis profissiográficos, inclusive, para fun­
ções dc direção; e o redim ensionam ento da força de trabalho, através de métodos 
adequados.

Além disso, a estruturação, a im plantação e o desenvolvim ento de um pro­
je to  de Sistem a de C arreira dem andará tem po considerável para form ação dos 
quadros perm anentes de  dirigentes. Com o conseqüência ter-se-á de adm itir, por 
determ inado tem po, a existência de  sistem as paralelos, fato que deverá ser adm i­
nistrado com a necessária com petência.

Há que estar igualm ente implantado o processo de m odernização e inform a­
tização do Sistem a de Pessoal Civil da U nião — SIPEC, possibilitando oferecer to­
da uma base de dados e inform ações gerenciais capazes de subsidiar a implantação 
de um program a de trabalho de Sistem a de Carreira, ao lado da adequação da  es­
trutura dos órgãos de pessoal que integram  o SIPEC, bem  com o de uma efetiva 
ação de  desenvolvim ento de recursos hum anos, em todos os níveis.

6 -  G Ê N E SE  E C O N STR U Ç Ã O  DE UMA PR O PO STA  PARA O  SER V IÇ O
PÚ BLIC O  FEDERAL

A proposta de anteprojeto de lei publicada no  D .O .U ., de 16/08/89^18*, para 
audiência pública, pela Secretaria Executiva da Com issão Interm inisterial, criada 
pelo D ecreto n- 97.885, de 28/06/89<l9>, resultou do  estudo, análise e discussão 
cm quase 150 horas de trabalho efetivo da citada Com issão e da incorporação das 
suas recom endações pelo G rupo Técnico da SRH.

C onsiderando os produtos fundam entais resultantes desse processo dc cons­
trução participativa e integrado, os trabalhos desenvolvidos até aquela fase com­
preenderam  duas etapas, ou seja, o período decorrido entre março e maio de 1989, 
data em  que ocorreu a apresentação pelo Senhor Secretário de Recursos Hum anos, 
Dr. ELOY CO R A ZZA , da proposta de texto prelim inar do G rupo Técnico em 
Sem inário Técnico, que contou com a participação do M inistro de Estado da  SE- 
PLA N /PR  e de autoridades daquela Pasta, culm inando com  inform ações à opinião 
pública numa entrevista de cerca de uma hora à imprensa escrita e televisionada.

A segunda grande etapa do processo iniciou-se com a instalação, no dia 
07 /07 /89 , da Com issão Interm inisterial, criada com  a finalidade de elaborar, no 
prazo de noventa dias^20',  anteprojetos de leis, instituindo Regim e Jurídico Único

(18) BRAÇIL -  SEC R ETA R IA  D E PLA N EJA M EN TO  E  C O O RD EN A ÇÃ O  DA PR ESID ÊN C IA  DA 
REPU B LIC A . SEC RETA R IA  D E RECURSOS HU M A N O S. Portaria n?01  de I 6 d e  agosto de 1989. 
D iário O ficial da U nião, B rasília, vol. 127, n? 156, p. 13984, Seção I , 16ago . 1989.

(19) BRASIL. D ecreto n- 97 .885, de 28 de junho  dc 1989. Com issão Interm inisterial para fim  que indica e 
dá outras providências. D iário Oficial da União, Brasília, vol. 127, n - 122, Seção I , p. 10563, 29  iun. 
1989.

(20) P rorrogado pelo Decreto 97.184 de 27 .09 .89 , em  razão da necessária análise das recom endações de­
correntes do processo dc audiência pública que atingiu a  m ais de  8.000.
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e estabelecendo diretrizes básicas para os Planos de C arreira dos Servidores C ivis 
d a  A dm inistração Pública d ireta, das A utarquias e das Fundações Públicas.

A  Com issão Interm inisterial é  integrada pelos seguintes membros:
I -  Secretário-G eral da SEPLA N /PR , com o Presidente;
II — Um representante da Consultoria-G eral da República indicado pelo

Consultor-G eral da República;
n i  -  T rês representantes da SEPLA N  designados pelo M inistro de Estado

do Planejam ento,
IV — Um representante dos seguintes Ministérios:

a) M inistério da Fazenda;
b) M inistério do Trabalho;
c) M inistério da Previdência e A ssistência; e
d) M inistério da Educação

Como representantes dos órgãos que constituem  a Com issão Interministerial:
— Ricardo Santiago -  Francisco dc Paula Schetiini
— Sebastião A ffonso — Luiz Claudino
— Eloy C orazza -  Paulo Sérgio Bastos M endes
— Flávio Farias — José C arvalho do N. Borges
— A lberto C arneiro — Raim unda Rodrigues
— Gileno Fernandes M arcelino — N úbia David M acedo

A Com issão tem como Secretário-Executivo o Secretário  de Recursos Hu­
manos da SEPLA N /PR  Dr. E loy C orazza que conta com  o assessoram ento direto 
da Dra. V anda M arques de Almeida.

iNa reunião de instalação, o Secretário de  Recursos Humanos expôs aos inte­
grantes da  Com issão a situação dos Recursos Humanos do Serviço Público Fede­
ral; S IPEC , a m etodologia e estratégias de trabalhos até então  adotadas, bem como 
as prem issas das propostas dos textos prelim inares do Regime Jurídico Ú nico e 
dos Planos de C arreira, até aquela fase.

Especificam ente, com  relação ao Sistem a de C arreiras, explicitou a concep­
ção básica do  texto prelim inar, seus pressupostos e questões fundam entais para re­
flexão.

Os trabalhos da Com issão, reunida sem analm ente a um a base de quinze ho­
ras/sem anais, levaram ao aperfeiçoam ento do  texto na sua versão técnica prelim i­
nar, bem como a  uma profunda reflexão sobre sua base conceituai e prática.

A s gravações dos longos, aprofundados e criteriosos debates, análises e 
contribuições dos diversos membros da  Com issão foram transcritas dia-a-dia de 
trabalho, possibilitando a análise técnica e o aproveitam ento fidedigno e imediato, 
pelo G rupo Técnico, das recom endações ou decisões tom adas, além do papel fun­
damental de construção da memória técnica.

Concom itantem ente aos trabalhos da Com issão Interm inisterial, sem pre as­
sessorada pelo  G rupo Técnico -  SR H /SEPLA N /PR , foram realizados três Sem iná­
rios com  a participação da  Com issão Interm inisterial: dois na Com issão dc Serviço
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Público da Câm ara dos D eputados, nos d ias 15/05 e 03 /08 /89 , e um na Com issão 
de C onstituição, Justiça e C idadania do  Senado Federal, no dia 23 dc agosto de 
1989, com  amplo debate público cujos resultados subsidiaram  sobrem aneira os 
T rabalhos Técnicos.

A  m etodologia seguida na elaboração da proposta inicial do  G rupo Técnico, 
form ado jun to  à Secretaria dc Recursos H um anos/SEPLA N /PR , integrada por es­
pecialistas (21) na área e não envolvidos nas ações dc linha exigiu esforços e  estu­
dos intensivos para uma prim eira construção discutida e  apresentada ao Secretário 
de Recursos Hum anos, jun to  com  m inucioso relatório  e que foi exposto ao Minis­
tro  de Estado da SEPLA N /PR  no dia 30 /06/89 , conform e já  referido.

Basicam ente, o  G rupo Técnico da SRH  desenvolveu as seguintes etapas de 
trabalho, que precederam  aos da Com issão Interministerial:

a) em março de 1989, reunião com o  Secretário  de R ecursos Humanos com  o 
objetivo de diagnosticar a situação com plexa e atordoada cm que se encontram  os 
recursos hum anos do SIPEC e, ainda, no  mesmo m ês, procedeu-se à identificação 
precisa dc insum os e d iretrizes para a condução dos trabalhos, bem  com o o  resgate 
da memória viva dos trabalhos realizados até 1988 pelos consultores Professores 
José M aria Santos A rantes c José V icente de Paula M endes, na ex-SED A P;

b) em  27 /04 /89  o Secretário de Recursos Hum anos instalou os G rupos Téc­
nicos para o Sistem a de C arreira e Regime Juríd ico  Ú nico, oportunidade em  que 
um dos seus integrantes fez uma exposição sobre o  Sistem a de C arreira alem ão 
quando destacou pontos fundam entais, bem  com o algum as adequações daquele 
m odelo à realidade brasileira, em  especial quanto a seus principais instrum entos, 
objetivos, clareza, obrigatoriedade de parâm etros mínimos ajustáveis no tem po e 
no espaço para a estruturação e desenvolvim ento do  Sistem a de C arreira, bem  co­
mo sobre a descentralização do sistema de adm inistração de recursos hum anos, in­
clusive, na form ação c aperfeiçoam ento profissional;

c) cm princípios de m aio/89, exposição, pelo Professor José Maria A rantes e 
Dr. V icente de Paula M endes quando, em  momentos diferentes, apresentaram  as 
bases conceituais dos anteprojetos de  lei elaborados à época da  ex-SED A P;

d) 10 a 12/05/89 — Reunião Técnica com D irigentes de  Pessoal (186 órgãos 
e cntidades/SIPEC ), para o levantam ento de recom endações, com vistas à  estrutu­
ração técnica do  texto prelim inar, precedida de  exposição técnica sobre as bases 
do trabalho;

e) cm 17/05/89 — exposição pelo G T/SR H  do Plano Teórico Referencial, 
em  reunião com  as entidades sindicais representativas dos servidores, com  a parti­
cipação de um representante do  M inistério do  Trabalho;

0  em  22/05 /89  -  exposição pelo G eneral Franco, D iretor do  DPC do Mi­
nistério do Exército, sobre o projeto da C arreira de A poio à A tividade M ilitar e 
diversos aspectos da organização do pessoal militar;

(21) M aria Helena Siqueira Rodrigues (C oordenadora), G ucnther Jung  (Consultor) e  José G uilherm e dc M e­
deiros
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g )em  22/05 /89  — apresentação pelo G rupo Técnico de T rabalho/SR H / 
SEPL A N /PR , ao Secretário dc Recursos Humanos e seu S ta ff  da concepção técni­
ca  do modelo de Sistem a dc C arreira, na form a com o estava sendo proposto;

h) de 23 a 25 /05 /89  — elaboração de um roteiro a ser observado para produ­
ção do  prim eiro insight pelo G T /SR H ;

i) dc 23 a 30 /06 /89  — elaboração pelo G T/SR H  do prim eiro insight para ser 
discutido, jun to  com os com itcs técnicos (SIPEC ), após apresentação ao Secretá­
rio de Recursos Humanos;

j)  de 31/05 a 02 /06 /89  — reuniões na FU N CEP para análise crítica, pelos 
Com itês Técnicos dos diversos estudos, ou seja, do prim eiro insight do G T/S- 
R H /SE PL A N /PR , das propostas c estudo do Prof. José Maria A rantes, do  Dr. Vi­
cente de Paula Mendes e do Plano Referencial T eórico, do Prof. G unther Jung pa­
ra acolhim ento de recom endações para construção do  modelo;

1) dc 06  a 09 /06 /89  -  elaboração da  prim eira versão de  proposta prelim inar 
de anteprojeto de lei pelo G T/SR H  e representantes dos com itês, tendo com o re­
lator o diplom ata G ilberto Fonseca G. de M oura, entregue ao Secretário  de Recur­
sos Hum anos, no dia 09/06/89;

m )em  15/06/89 -  Sem inário da SEPLA N /FU N C EP, em  Brasília, com  diver­
sos debatedores sobre Sistem a dc C arreira, tendo como m oderador o Secretário de 
Recursos Hum anos, Dr. Eloy C orazza, com  a participação do  Prof. V icente de 
Paula M endes e o Dr. José Roberto Arruda;

n) em  21 e 22/06/89 — discussão nas Em baixadas da  RFA, com a participa­
ção da  A ssessora da SR H , Dra. Vanda M arques de Alm eida e do C onsultor Prof. 
G uenther Jung, e na França pelo G T /SR H , sob diversos aspectos ligados aos Sis­
temas de C arreira daqueles países;

o) em  21/06/89 -  discussão presidida pelo Secretário de Recursos Humanos 
com  o  G T/SC  e Staff, sobre o modelo operacional elaborado pelo Secretário 
Substituto, Dr. RO BERTO  SERZA N IN CK  a partir do  prim eiro insight do 
G T/SRH ;

p) em 22/06/89 — apresentação em  reunião presidida pelo Secretário de Re­
cursos Hum anos, com a participação do  seu S ta ff  e G T /SC , pela Dra. CHRISTI- 
NE W EIL, D iretora do  D epartam ento Jurídico da Em baixada da RFA, sob a expe­
riência alemã, no início do século, da im plantação de seu Sistem a de Carreira;

q) em 23.06.89 -  D iscussão do  Dr. Eloy C orazza com seu S ta ff  e G T/SRH  
sob estratégias dc im plantação do Sistem a de C arreira, prim eiros insights  operacio­
nais.

Com o se observa, o modelo construído resultou de um  processo de partici­
pação, integração e articulação que deve orientar a adm inistração da res pública . 
Inspirou-se ainda, dc forma m arcante, nas escolas francesa e alemã. Na primeira, 
no que diz respeito à questão essencial de um Sistem a de C arreira que é a do aces­
so aos cargos de direção c dc assessoram ento, significando um estágio interm ediá­
rio entre o modelo tradicional brasileiro e alguns avanços naquilo que se aplica 
justam ente onde está presente a existência de um quarto grupo de funcionários
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públicos, colocados num patam ar acima do técnico-superior, constituindo um qua­
dro perm anente de dirigentes altam ente qualificados. No modelo alem ão buscou-se 
principalm ente a inspiração na definição clara, objetiva e obrigatória, e , ao mesmo 
tem po flexível, de parâm etros mínimos para a questão da  qualificação profissional 
para o serviço público, bem com o a adoção de um sistema descentralizado dc ad­
m inistração dos recursos humanos, cujo  em basam ento está posto na parte que 
aborda os com ponentes teóricos do modelo.

Q uanto à divulgação da proposta do anteprojelo de lei, que fixa as diretrizes 
para os planos de carreira dos servidores da adm inistração direta, das autarquias e 
das fundações públicas, a Com issão Interm inisterial <20',  conclui a terceira e última 
etapa do processo de elaboração do anteprojeto de lei, em  nível dc Poder Executi­
vo, que culm ina com  a sua publicação no D .O .U ., com  o objetivo dc oportunizar 
aos diversos segm entos da sociedade, na qualidade de usuária dos serviços públi­
cos prestados pelo Estado e aos servidores públicos, legítimos prestadores desses 
serviços, trazerem  suas contribuições, dentro do  princípio da publicidade determ i­
nada aos atos da Adm inistração Pública, nos termos da C onstituição Federal.

As sugestões recebidas foram cadastradas e analisadas pela Com issão Inter- 
ministerial a grande parte das recom endações passaram  a integrar os texto do  an­
teprojeto de lei. Registre-se o recebim ento de mais de três mil sugestões emendas 
dos segm entos institucionais e da sociedade.

A inda, sobre a metodologia utilizada na elaboração das propostas do ante­
projeto de lei sobre Regime Jurídico Único e Sistem a de Carreira, vale destacar as 
diretrizes citadas pelo Secretário-G eral da SEPLA N /PR  e Presidente da Comissão 
Interm inisterial, Dr. R ICARDO SA N TIA G O , quando da abertura da sessão de 
debates na Com issão de C onstituição, Justiça e C idadania do Senado Federal, no 
dia 23 .08.89 -  determ inadas pelo Senhor M inistro dc Estado do Planejam ento Dr. 
JO A O  BATISTA DE ABREU, para a elaboração das propostas, bem  como para a 
conclusão do processo:

a) T odo o conhecim ento adquirido ao longo do  tempo deve ser aproveitado.
b) Todos os segm entos envolvidos na questão deverão ser ouvidos.
c) A dccisão sobre a proposta final só ocorrerá depois da m anifestação dos 

segm entos envolvidos.
d) Uma Com issão Interministerial cncarregar-se-á de coordenar todos os tra­

balhos de elaboração da proposta (D ecretos n- 97 .885/89  de 28/08/89 e 98.184, 
de 17.09.89) <21)

e) O  Poder Legislativo deverá ser perm anentem ente inform ado sobre o an­
dam ento do processo.

f) D epois de tram itar tecnicam ente a proposta deverá ser subm etida à au­
diência pública para aperfeiçoam ento.

g) As sugestões que advirem da sociedade, mesmo depois dc avaliadas pela 
Com issão Interm inisterial, incorporadas ou não à proposta, deverão ser enviadas 
ao C ongresso Nacional como subsídios aos trabalhos daquela Casa Legislativa, 
através de processam ento pelo PRODASEN.
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h) Durante todas as fases do processo, há que se seguir, principalm ente, o 
princípio da im pessoalidade.

Na qualidade dc representante do Sr. M inistro, o Dr. RICARDO SA N TIA ­
G O  registrou também as expectativas do  Poder Executivo, cm relação às questões 
dos anteprojetos de leis:

— formulação de uma proposta que contem ple um conjunto, o mais harm o­
nioso possível, dos interesses da sociedade usuária dos serviços públicos e 
dos servidores que os executam : e

— integração entre os Poderes da União, dando a necessária prioridade a es­
ses projetos, nos termos do que dispõe o  artigo 2- da C onstituição Fede­
ral, de modo a d ar cum prim ento aos prazos estipulados, na forma do artigo 
24 do  Ato das D isposições Transitórias daquela C arta M agna.,22)

7 — 0  Significado do Modelo

O  quadro com parativo a seguir revela com  bastante detalhe o significado da 
proposta dc anteprojeto de Planos dc C arreira divulgado.

(22) BRASIL. Constituição (1988). op. cit. art. 24 p. 28.
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8 -  C O N SID ER A Ç Õ ES FINAIS

Parece estar a m erecer especial relevo nas disposições de uma lei de diretri­
zes para a im plantação de Planos de C arreira o fato de que resultam  do cum pri­
mento aos dispositivos constitucionais (artigos 37 e 39)(23>, que tanto estudo mere­
ceu quando da  instalação da C onstituinte, e , cujo  consenso definiu o regime Jurí­
dico Estatutário como único para o servidor público da A dm inistração D ireta, 
A utárquicas, e Fundações, som ando-se à definição de Planos de C arreira com o um 
dos cam inhos para a racionalização da máquina pública e valorização do servidor.

Não resta dúvida que uma lei de tanta im portância para a sociedade e para o 
servidor público deve expressar a síntese do  pensam ento dos seus diversos seg­
m entos representativos, até mesmo pelas estratégias que foram adotadas para a sua 
construção, bem como pelas que serão adotadas quando de sua im plantação e im­
plementação.

C onciliar o im perativo constitucional e as aspirações do Estado e Sociedade 
é tarefa que os Poderes da União devem  cum prir tem pestivam ente.

E  acim a dc tudo, é necessário que todos quantos se engajarem  nessa g i­
gantesca tarefa de rever e redim ensionar o Serviço Público no Brasil, se revistam , 
dc alto espírito  coletivo, de uma postura pragm ática e estejam  imbuídos da  cora­
gem necessária para a ruptura gradual de barreiras culturais e vícios tradicionais 
arraigados na A dm inistração Pública, que certam ente não fazem a grandeza da 
função pública.

A objetividade, a clareza, a exeqüibilidade, o s  resultados a médio e a longo 
prazos, a facilidade e a possibilidade de ajustes graduais no tem po e no espaço, 
asseeurada a observância dos princípios básicos norteadores da organização do 
setor público, quais sejam a m oralidade, a legalidade, a im pessoabilidade, a publi­
cidade, a qualificação profissional, o desem penho eficaz, a continuidade adm inis­
trativa, além da dignificação do  funcionalism o público devem se co n stitu írem  fa­
tores de luta por tantos quantos estejam  engajados nesse processo. O  Brasil está 
no cam inho da  Dem ocracia, no limiar do Século XXI e dem anda um a retomada 
dos hom ens e dos sistem as públicos.

(23) BR A SIL. Constituição (1988). op. c it. a rt. 37 e  39 p . 37 e  39. 
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PR O PO STA  DE A N T EPR O JETO  D E  L E I'1»

Institui o Sistema de Carreira do Servidor 
Civil da União, fixa as suas diretrizes, dá 
outras providências.

O  PR ESÍD EN TE DA REPÚ BLICA , faço saber que o C ongresso Nacional 
decreta c eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Das D isposições Prelim inares

A n. I- -  Fica instituído o sistema de carreira na adm inistração pública fe­
deral destinado a organizar os cargos públicos de provim ento efetivo em  planos de 
carreira, fundam entados nos princípios de qualificação profissional e de desem pe­
nho, com a finalidade de assegurar a continuidade da ação adm inistrativa e a efi­
ciência do  serviço público.

Art. 2- — Os cargos da adm inistração pública federal direta das autarquias, 
inclusive as dc regime especial e das fundações públicas, serão organizados e pro­
vidos em carreiras, observadas as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO II 
Da C om posição da Carreira

Ari. 3- -  As carreiras serão organizadas em  classes de cargos, dispostas de 
acordo com a natureza profissional e com plexidade de suas atribuições, guardando 
correlação com  as finalidades do  órgão ou entidade.

Parágrafo único — As carreiras poderão com preender classes cargos do  mes-

( I)  Publicado no D iário O ficial da República Federativa ilo B rasil, B rasília, v. 127, n- 156, p. 13995, Seção
I, !6 ag o . 1989.
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mo grupo profissional, reunidas em segm entos d istintos, de acordo com  a escola­
ridade exigfvel para o ingresso, nos níveis básico, médio e superior.

Ari 49 _  o  Cargo público como unidade básica da estrutura organizacional 
é o conjunto de atribuições e responsabilidades com etidas um funcionário.

Art. 5- -  As carreiras serão estruturadas em classes e estão desdobradas em 
padrões, correspondentes aos respectivos níveis de vencimento.

§ 12 -  C lasse é a divisão básica da carreira agrupando os cargos da mesma 
denom inação, segundo o nível de atribuições e responsabilidades.

§ 2- -  Do conteúdo das classes constará a descrição das atribuições, de 
acordo com  o grau de com plexidade e responsabilidade, necessário para o desem ­
penho, inclusive das funções dc d ireção, chefia, assessoram ento e assistência.

Art. 6 - -  A s carreiras serão constituídas distintam ente pelos cargos cujas 
atividades:

I -  sejam  típicas, exclusivas e perm anentes do Estado e exijam  qualificação 
profissional específica;

II — encontrem  correspondência no setor privado, podendo essas atividades 
ser de natureza finalística, sistêm ica ou comum a todos os órgãos ou entidades.

Parágrafo único -  As carreiras dc que trata o inciso II desse artigo, poderão 
com preender cargos orientados para uma ou mais especialidades.

Art. 7- -  Integrarão os planos dc carreira, as funções dc d ireção , chefia, as­
sessoram ento e assistência, em correlação com  os cargos das carreiras, correspon­
dendo:

I -  as de d ireção, aos cargos situados nos níveis hierárquicos superiores;
II — as de chefia aos cargos situados nos níveis interm ediários e iniciais;
III -  as dc assessoram ento, aos cargos que exijam  desem penho de ativida­

des qualificadas c com plexas, nos níveis superior e interm ediário: e
IV -  as de assistência, aos cargos que exijam  desem penho atividades sim­

ples e auxiliares, cm todos os níveis.
§ 12 -  As funções de que trata este artigo serão exercidas pelos ocupantes 

dos cargos de carreira, m ediante designação por acesso observados o processo 
seletivo, critérios dc rotatividade e sistema de avaliação específico.

§ 2- — Para o exercício dessas funções serão, ainda, exigidos no mínimo, os 
seguintes requisitos:

a) -  perfil profissional correspondente às exigências do cargo;
b) -  desem penho nos cargos anteriores de d ireção, chefia, assessoram ento e 

assistência, excetuados os casos de prim eira investidura;
c) — formação gerencial específica.
§ 3- — No âm bito dc cada órgão ou entidade será estabelecida correlação 

entre a classe e o nível das funções dc d ireção, chefia, assessoram ento e assistên­
cia.

CAPÍTULO III
I)o Ingresso

Art. 89 -  O s cargos dc provim ento efetivo  no serviço público federal são
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acessíveis aos brasileiros e o ingresso dar-se-á no prim eiro padrão da classe inicial 
do respectivo nível da carreira, atendidos requisitos de escolaridade c habilitação 
em  concurso público de prova ou dc provas e títulos.

§ 1- -  Excepcionalm ente, no nível superior, poderá ocorrer ingresso para o 
prim eiro padrão da classe seguinte e à inicial, até o limite máximo de vinte por 
cento dos cargos da respectiva classe, observado o disposto neste artigo.

§ 2- -  C onstituem  requisitos de escolaridade para o ingresso nos cargos:
a) -  de nível básico, com provante de escolaridade até a 8- série do  1- grau:
b) — de nível médio, certificado de curso de 2- grau e habilitação legal, 

quando se tratar de atividade profissional regulam entada.
c ) — de nível superior, diplom a dc curso  superior.
Art. 9- -  O concurso público será realizado cm duas etapas am bas de cará­

ter elim inatório, compreendendo:
I — na 1- etapa -  provas ou provas e títulos:
II — na 2- etapa — program a de formação inicial.
§ 1- — A matrícula do candidato no programa de form ação inicial se dará 

até o limite de vagas determ inado no edital de abertura do  concurso público.
§ 2- -  Os candidatos aprovados na prim eira etapa do concurso m atriculados 

no program a dc form ação inicial perceberão ajuda financeira nos limites c condi­
ções a serem fixadas em  regulam ento, salvo opção pelo vencim ento ou salário c 
vantagens do cargo ou em prego efetivo, se pertencentcs à adm inistração direta, 
indireta ou  fundacional.

Art. 10 -  Concluídas as duas etapas do  concurso e hom ologado os seus re­
sultados, serão nomeados os candidatos habilitados, obedecido a ordem dc classi­
ficação estabelecida no respectivo regulam ento.

Art. 1 1 - 0  funcionário uma vez nom eado, cum prirá estágio probatório , de 
acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos C ivis da  União e na forma desta 
Lei.

Art. 12 — As pessoas portadoras de deficiência serão nom eadas para as va­
gas que lhes forem destinadas, observada a exigência de escolaridade, aptidão e 
qualificação profissional definidas em  regulam ento específico.

C A PÍTU LO  IV 
Do D esenvolvim ento, D a A valiação de D esem penho e 

D a Q ualificação Profissional

Seção I 
D o D esenvolvim ento

Art. 13 — 0  desenvolvim ento do funcionário na carreira ocorrerá mediante 
progressão, prom oção, acesso e ascensão, a seguir definido:

I — Progressão é a passagem  do  funcionário de um  padrão para o  seguinte.
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dentro da  mesma classe, obedecidos os critérios especificados para a avaliação de de­
sem penho e o tempo de efetiva perm anência na carreira.

II -  Promoção é a passagem  do funcionário de uma classe para im ediata­
mente superior do  respectivo grupo da  carreira a que pertence obedecidos os crité­
rios de avaliação de desem penho e qualificação profissional.

III -  A cesso é a investidura do funcionário na função de d ireção, chefia, 
assessoram ento e assistência, segundo os critérios estabelecidos no art. 7- desta 
Lei.

Art. 14 — A scensão é a passagem  do  funcionário da última classe de nível 
básico para a prim eira do  nível médio e da últim a deste para a prim eira do nível 
superior, na mesma carreira.

§ 1- -  A -ascensão 'depende de habilitação cm  concurso público na forma do 
artigo 9 -  desta Lei.

S 2- — A terça parte das vagas existentes, fixadas no edital de concurso, se­
rá reservada para os funcionários da carreira em que promove a ascensão, os quais 
terão classificação distinta dos dem ais concorrentes.

§ 3- -  As vagas referidas no parágrafo anterior que não foram providas se­
rão autom aticam ente destinadas aos dem ais candidatos habilitados no concurso.

Art. 15 -  Para efeito dc desem pate a ser procedida na progressão, promoção 
c acesso serão considerados sucessivam ente o s  seguintes critérios:

a) classificação em concurso público:
b) m aior tem po de serviço na classe;
c) m aior tempo dc serviço na carreira;
d) m aior tempo de serviço público federal;
e) m aior tempo de serviço público em geral;
f) o de m aior prole: e
g) o mais idoso.

Seção II 
Da A valiação de Desem penho

Art. 16 -  A avaliação de desem penho no estágio  probatório , progressão, na 
prom oção e no acesso levará em conta, dentre outros, seguintes fatores:

I — produtividade:
II — iniciativa:
III -  cooperação;
IV -  qualidade do trabalho;
V — responsabilidade.
Art. 17 — Na avaliação de desem penho serão adotados m odelos que atende­

rão a natureza das atividades desem penhadas pelo funcionário e as condições em 
que serão exercidas, observadas as seguintes características fundamentais:

I -  objetividade e adequação dos processos e instrumentos de avaliação ao 
conteúdo ocupacional das carreiras;

II -  periodicidade;
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III -  contribuição do  funcionário para consecução dos objetivos do órgão 
ou entidade;

IV -  com portam ento observável do funcionário;
V -  conhecim ento, pelo funcionário , do resultado da avaliação.
Art. 18 — Será instituída em  cada órgão ou  entidade uma com issão de cará­

ter perm anente com o  fim de avaliar os funcionários de carreira.
§ 1" — A com issão será constituída de, no m áxim o, sete mem bros e presidi­

da pelo titular dc cargo de segunda linha hierárquica do órgão ou entidade e inte­
grada pelos dirigentes dos escalões superiores, inclusive o de pessoal, que funcio­
nará com o secretário-executivo.

§ 2- — Poderão ser adotados processos dc  auto-avaliação do  funcionário ou  da 
avaliação com participação de integrantes dc sua carreira.

Art. 19 -  O bservado o disposto nos artigos 16 c 17, o  regulam ento discip li­
nará os procedim entos da avaliação de desem penho, podendo adotar característi­
cas adicionais com o fim dc atender as necessidades específicas dos órgãos ou en ­
tidades.

Seção III 
I)a Q ualificação Profissional

Art. 20 -  A qualificação profissional, como base da valorização do funcio­
nário, com preenderá programa dc formação inicial, constituído d e  segm entos teó­
ricos  c p rá ticos  e program as regulares dc aperfeiçoam ento c especialização, inclu­
sive de natureza gerencial, para fins dc prom oção c accsso.

Art. 21 -  A qualificação profissional de que trata o artigo anterior será p la­
nejada. organizada c executada dc forma integrada ao  sistem a de carreira e atende­
rá, quanto:

I — à formação inicial — preparaçao dos candidatos para exercício  das atri­
buições dos cargos das carreiras transm itindo-lhes conhecim entos, m étodos, técni­
cas c habilidades adequadas; c

II -  program as regulares dc aperfeiçoam ento e especialização, complcmenta- 
Ça° L‘ atualização da formação inicial, habilitando o funcionário para o desem pe­
nho eficiente das atribuições inerentes à respectiva classe c à elasse imediatamente 
superior, inclusive para o exercício das funções de direção, chcfia, assessoram ento 
e assistência.

§ 1- — Q uando o funcionário atingir, no mínimo, cinqüenta por cento  dos 
padrões da classe a que pertence, poderá se inscrever nos casos regulares de quali­
ficação profissional, para fins dc promoção.

§ 2- -  O  regulam ento estabelecerá:
a) as áreas básicas dc conhecim ento, as habilidades e técnicas necessárias, 

inclusive de gerência:
b) os critérios dc avaliação dos program as de qualificação profissional;
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c) a duração dos cursos de aperfeiçoam ento c especialização para promoção 

c acesso.
/\r t. 22 — O s cursos regularcs dc qualificação profissional poderão ser reali­

zados pelas escolas instituídas com este fim ou pelas unidades próprias dos órgãos
do sistem a de pessoal civil.

Art. 23 -  Além dos cursos regularcs poderão scr oferecidos outros que
aprimorem o desem penho funcional.

Art. 24 -  Será estabelecida cm regulam ento a duração mínim a  para progra­
ma de form ação inicial que, para os níveis médio c superior carreiras dc que trata
o artigo 6 - , inciso I, desta Lei, será de três a  se is  m eses, respectivam ente.

C A PÍTU LO  V 
I)a O rganização dos Q uadros dc Pessoal

Art. 25 -  Os quadros dc pessoal dos órgãos ou entidades dc que trata o art. 
2- serão organizados dc acordo com  as diretrizes desta Lei e deverão com preen­
der:

I — os cargos em  comissão de livre nom eação e exoneração:
II -  os cargos de provim ento efetivo integrantes das carreiras:
III -  as funções de d ireção, chefia, assessoram ento e assistência.
Parágrafo único. O s quadros de pessoal especificarão as atribuições dos car­

gos e funções e fixarão o seu número pelas classes de cada carreira.
Art. 26 -  São os seguintes os cargos de livre nomeação c exoneração que 

integrarão os quadros de pessoal da adm inistração pública federal:
I — Advogado-G eral da União:
II -  Secretário-G cral:
III -  D irigente superior de autarquia e fundação pública:
IV -  Chefe de G abinete de M inistro de Estado:
V -  A ssessor dc M inistro dc Estado no percentual de até vinte por cento.
Art. 27 -  C onstará, ainda, com o A nexo ao quadro dc pessoal, relação dos

cargos em  extinção, constituída pelos funcionários não optantes pelo sistema dc 
carreira ou inabilitados no concurso dc efetivação, a que se refere o artigo 36 
desta Lei.

C A PÍTU LO  VI 
Da A dm inistração tio S istem a de Pessoal

Art. 2 8 - 0  Poder Executivo manterá o  Sistema de Pessoal C ivil, cabendo 
ao órgão central coordenar, supervisionar c orientar a im plantação c a adm inistra­
ção  dos planos dc carreiras a serem propostos pelos órgãos ou entidades dc que 
trata o artigo 2- desta Lei.
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Parágrafo único — O  órgão  central expedirá as norm as e instruções necessá­
rias a uniform idade do  Sistema.

Art- 29 -  Caberá aos órgãos de pessoal a adm inistração dc planos dc carrei­
ra, c aos órgãos setoriais, cum ulativam ente a coordenação e orientação das unida­
des seccionais.

Parágrafo único — Os órgãos setoriais poderão propor a alteração das atribui­
ções das carreiras, as especificaçõcs de suas classes, planos dc desenvolvim ento, a 
avaliação de desem penho e qualificação profissional, c outras m edidas que per­
mitam o aperfeiçoam ento do  Sistem a Pessoal Civil.

Art. 30  -  O bjetivando a racionalização e a continuidade dc  suas atividades, 
cada órgão ou entidade estabelecerá cronogram a anual provim ento de cargos dc 
carreira, dc acordo com suas disponibilidades orçam entárias.

Art. 31 -  Será admitida a transferência de funcionário de carreira ou de 
quadro em  extinção, na forma do que d ispuser o Estatuto dos Funcionários C ivis 
da União.

C A PÍTU LO  VII
I)a Im plantação dos Planos d e Carreira

Art. 32 -  A implantação dos planos de carreira será precedida de:
I -  revisão e racionalização da estrutura organizacional bem assim  das ativi­

dades sistêm icas ou com uns;
II -  redim ensionam ento da força dc trabalho:
III -  extinção da m ão-de-obra indireta, existente para exercício das ativida­

des próprias aos cargos de carreira.
Art. 33 — Os ocupantes de cargos ou em pregos pertencentes a quadros ou 

tabelas perm anentes dos atuais planos de cargos dos órgãos e entidades a que se 
refere o artigo  2- desta Lei, poderão ingressar para transposição nos cargos dc 
carreira dos planos de que trata esta Lei m ediante opção e desde que:

I -  estejam  lotados ou em exercício nos órgãos ou  entidades na data da pu­
blicação desta Lei:

II — haja com patibilidade das atribuições do  cargo  ou  em presa ocupado com  
aquelas dos cargos da carreira: c

III — preencham  os dem ais requisitos exigidos para ingresso na carreira.
§ 1- -  A transposição dos funcionários para o s  cargos dc carreira, far-se-á 

até o limite das vagas existentes, obedecida a seguinte ordem  dc prioridade:
a) ingresso por concurso público:
b) realização de concurso para ascensão funcional:
c) realização de processo seletivo para a clientela secundária ou geral:
d ) estabilidade no serviço público federal, na forma do  disposto no artigo 19 

do Ato das D isposições C onstitucionais Transitórias:
§ 2- — O s funcionários não enquadrados nas alíneas constantes do  parágrafo

R. Serv. Publ. Brasília, 117 (1): 29-36, ju n ./se t. 1989 35



PRO PO STA  D E ANTEPROJF-TO DE LEI

anterior, terão seu ingresso nos cargos de carreira subordinado à habilitação pré­
via em concurso.

§ 3 'j _  No caSo de em pate na classificação do  funcionário, serão  utilizados 
os critérios de desem pate previstos no artigo 15 dessa Lei.

/ \ r t . 34 — 0  ingresso ou transposição de que trata o artigo anterior, será dis­
ciplinado em  regulam ento próprio.

Art. 35 -  Os ocupantes de cargos ou  em pregos não alcançados pelo dis­
posto no artigo 33 e lotados ou em exercício  na adm inistração direta, autárquica 
ou fundacional, em 5 dc outubro de 1988, e que perm aneceram  nesta condição até 
a  data da publicação desta Lei, serão inscritos de ofício em concurso, a ser reali­
zado no prazo máximo de um  ano, uma vez habilitados, poderão ingressar nos 
cargos de carreira, observados os requisitos dos incisos II e III do artigo 33 desta 
Lei.

Art. 36 -  O s funcionários não optantes pelo plano de carreira e os inabilita­
dos no concurso a que se refere o  artigo anterior, integrarão os quadros em extin­
ção, sem prejuízo das progressões funcionais que fazem ju s  nos respectivos pla­
nos.

C A PÍTU LO  VIII 
D as D isposições (Jerais Transitórias

A rt. 37 -  O s planos de carreira serão instituídos exclusivam ente pelas nor­
mas estabelecidas nesta I-ei, não prevalecendo para nenhum efeito  as normas apli­
cadas aos atuais planos de cargos.

Art. 38 -  Será procedida a revisão dos proventos e pensões m ediante a sua 
atualização, dc acordo com a nova classificação dos funcionários em atividade, 
decorrente da aplicação desta Lei.

Art. 39 -  Ficam extintos o s  atuais cargos em com issão, funções de confian­
ça e assem elhados não absorvidos pelos planos de carreira de que trata esta Lei.

Art. 40  -  O  disposto nesta Lei não se aplica aos mem bros de Poderes Le­
gislativo, Judiciário , Tribunal de C ontas da U nião c M inistério Público da União.

Art. 41 -  O  Poder Executivo expedirá o regulam ento para execução desta 
Lei, no prazo dc noventa dias.

Art. 42 -  O s órgãos ou entidades apresentarão suas propostas de planos de 
carreira no prazo de até cento c oitenta d ias, contados a partir da regulam entação 
desta Lei.

Art. 43 -  Revogam -sc a Lei n- 5 .645, dc 10 de dezem bro de 1970 e dem ais 
d isposições em  contrário.

Brasília, DF, de de dc 1989; 168- da Independência e 1 0 1 -da  Re­
pública.
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A CRISE D O  PLANEJAM ENTO  BR A SILEIR O ^)

Everardo Maciel 
Assessor Especial do Ministro 

de Estado do Planejamento

O planejam ento governam ental em inúm eros pafses está sendo objeto dc re­
estruturação, cm menor ou m aior escala, por força sobretudo da am pla discussão 
que ora sc faz, quanto ao papel do  Estado nas sociedades m odernas. Não é desar- 
razoado, portanto, dizer-se que a crise do  Estado repercute diretam ente no plane­
jam ento governam ental, que terá, por isso mesmo, que adaptar-se às novas cir­
cunstâncias e buscar novos arranjos operacionais.

O  objeto desta intervenção, contudo, não será o planejam ento governam ental 
enquanto instrumento vinculado à adm inistração das políticas públicas, mas espe­
cificam ente a crise c as perspectivas do  planejam ento no Brasil.

Essa opção não significa dispensar o contexto internacional em que se ins­
creve a crise do  planejam ento brasileiro. Menos ainda abdicar da identificação de 
causas c possibilidades com uns que alcançam  o  instituto do planejam ento, visto 
numa perspectiva abstrata e , forçosam ente, mais abrangente. O  que sc pretende, 
enfim , <5 tornar o tema mais próxim o dos objetivos deste Seminário.

A crise do E stado Brasileiro

Analogam ente ao que ocorre cm  outros países, a crisc do planejam ento bra­
sileiro guarda vínculos estreitos com  as dificuldades vividas pelo Estado. Neste
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radicam problem as, im passes e questionam entos, que com binados refletem , por 
certo , uma das maiores crises de nossa história republicana.

Um exam e, ainda que superficial, da crise do  Estado brasileiro  reclam a, des­
de logo, que se estabeleçam  algum as hipóteses que possibilitem  m elhor com preen­
der o quadro atual e ex tra ir algum as ilações quanto  aos requisitos mínimos para 
suplantar as dificuldades.

A prim eira delas d iz  respeito à própria natureza do  Estado brasileiro. Ao 
longo da história, conseguim os erig ir um Estado com o fonte constitutiva da Na­
ção. Dele promanaram as instituições públicas, os partidos políticos, a organiza­
ção  da sociedade etc. A própria Federação não representou — ao contrário , por 
exem plo, dos que ocorreu nos Estados U nidos -  a convergência dos interesses e 
objetivos com uns das entidades que a integram. Significou, apenas, o  propósito do 
governo central de garantir a integridade territorial do País.

Desde o im pério até hoje, o s  projetos governam entais têm , com o objetivo 
com um , o desenvolvim ento da N ação, com  base exclusivam ente na ação estatal. 
Nesses projetos, a Nação é manifestam ente caudatária do  Estado, reservando-se à 
Sociedade um papel tão-som ente ancilar. Por isso mesmo, entre a Sociedade c o 
Estado estabeleccu-se um fosso profundo que conspira abertam ente contra o efe ti­
vo exercício  da cidadania. Som os uma Nação dc súditos e não de cidadãos.

O  Estado converteu-se, assim , em dem iurgo, fonte dc todas as esperanças, 
pai e patrão, capaz de produzir o bem e o mal, prover o bem -estar e punir a con­
travenção. De resto, igualmente distribui favores fiscais, intervém diretam ente na 
atividade produtiva, regulam enta a prática dos esportes com petitivos, autoriza o 
funcionam ento dc postos de gasolina, e tc , etc , etc. “ Fora do  E stado", observava o 
G eneral G olbcry do C outo e Silva, “ não há salvação” .

A segunda hipótese se relaciona com  a evolução recente do  processo dc de­
senvolvim ento brasileiro.

No período 1950-80, o País experim entou um extraordinário  crescim ento, 
traduzido cm  taxas médias dc l c/c a.a. Esse surto  dc desenvolvim ento possibilitou 
uma ampla m odernização do parque produtivo e a expansão de inúm eros setores. 
Nada obstante, cm  razão certam ente do  próprio ritmo de crescim ento, houve um 
aprofundam ento das desigualdades sociais c regionais, adem ais da geração dc bol- 
sões de pobreza absoluta.

N a década de 80, todavia, a trajetória dc crescim ento sofreu uma grande in­
flexão. As taxas médias dc crescim ento anual caíram  para 2,8% , o que, em boa 
m edida, se explica pelo retraim ento da poupança externa e pelos desequilíbrios 
nas finanças públicas.

H ouve, em  conseqüência, um a brutal redução nos investim entos governa­
mentais -  o que é particularm ente significativo em  um país onde o setor público 
tem uma expressiva participação na econom ia — c uma desproporcional aceleração 
inflacionária, cujos efeitos perversos incluem , destacadam entc, a inibição dos in­
vestim entos privados no setor produtivo, a desorganização da econom ia e o  con­
fisco dc renda da  população mais pobre.
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A crise fiscal resultou, igualm ente, no aviltam ento dos serviços sociais bási­
cos e na im possibilidade de a tender expectativas recalcadas no período preceden­
te.

T ais fatos produziram  um a sensação -  real, sem dúvida -  de em pobrecim ento 
coletivo. A utopia nacional esbarra em  circunstâncias extrem am ente desfavorá­
veis. Não há com o d ar curso aos anseios da maioria esm agadora da população, 
quanto à melhoria da qualidade dc vida e às perspectivas de ascensão social. Gc- 
rou-se, po r conseguinte, um clima generalizado de pessimismo.

O  desaguadouro natural dessas inquietações seria o  Estado, mercc do  proe­
minente papel que sempre exerceu no tecido político, econôm ico c social do País. 
De mais a mais, essa reação contra o Estado se com padece com a vaga liberali- 
zante que prospera vigorosam ente em todo mundo.

O  clam or antiestatal, por outro lado, assume dim ensão m aior à proporção 
que alcança as instituições públicas, o patrim ônio ju ríd ico , a classe política etc. É 
essa uma razão, entre outras, que esclarece certos fenôm enos eleitorais, caracteri­
zados pelo surpreendente êxito  político de candidatos que se apresentam  à margem 
das estruturas partidárias tradicionais.

O  descrédito  das instituições concorre, decerto , para am pliar o preocupante 
processo de anomia que tem lugar na sociedade brasileira, m arcado por uma sis­
tem ática recusa ao  cumprimento da lei, tendo por pretexto sua ilegitim idade ou a 
falência da autoridade na aplicação das norm as juríd icas. Essa tendência é refor­
çada pelas seguidas denúncias de corrupção, sem que se proceda à desejável pu- 
nião dos culpados, afora as flagrantes evidências de um Estado assaltado pelo fi- 
siologism o e pelo clientelism o.

A anomia adquire tamanha gravidade que já  se constata a existência de “ á- 
reas de exclusão” , que infirmam a ordem  juríd ica , estabelecendo um estatuto au­
tônom o de convivência. C ertas favelas do R io dc Janeiro constituem  notórios 
exem plos dessa situação.

O utra m anifestação do processo de anom ia é o crescim ento desm esurado da 
evasão fiscal, im plicando uma contínua queda da carga tributária líquida e , por via 
de conseqüência, das receitas fiscais.

Mesmo sabendo que a evasão é apenas uma das causas dessa queda, não é 
dem ais salientar que a carga tributária líquida caiu  de 17% do PIB , no início da 
década de 70, para cerca de 8,5%  nos últim os anos.

Além disso, a econom ia subterrânea -  outra forma de escapar-se ao controle 
do Estado — tem assum ido uma dim ensão inaudita. Estudos realizados no âmbito 
do governo e da universidade atestam  que a econom ia inform al, hoje, representa 
20 a 30%  do PIB.

D ito de outra forma, a crise econôm ica constitui explicação plausível não 
apenas para a intensa reação contra o  E stado, mas também para a prevalência de 
um processo de decom posição dos valores éticos.
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U m a  b r e v e  h i s tó r i a  t io  p la n e j a m e n t o  b r a s i l e i r o

Em meio a essas inquietações c perplexidades, uma questão aflora natural­
mente: o País não tem um  projeto que possa apontar uma saída para a crise e fixar, 
com algum a margem de ccrteza, parâm etros que irão balisar o futuro próximo. Há 
uma generalizada convicção de que falta um  rumo para a Nação. Um projeto dc 
desenvolvim ento, enfim , que perm ita à sociedade antever, em horizonte razoável, 
cam inhos para retom ada dos investim entos e afastar, de pronto, o perigo de con­
vulsões sociais.

É  oportuno lem brar o  episódio, narrado por Lew is C arroll, cm “ Alice no 
País das Maravilhas*2)” . A personagem  principal volta-se para o gato, seu eventual 
conselheiro, c indaga: “ que cam inho devo tom ar?”  O  gato, presto, contrapõe: 
“ para onde você quer ir?”  A lice responde: “ não sei” . O  gato, então, fulmina: 
“ tome qualquer cam inho!”

O  País, de  certa forma, reproduz a hesitação de Alice. Paradoxalm ente, 
quanto mais se requer a ação planejada é precisam ente quando se abdica da utili­
zação desse instrumento.

Planejam ento significa, nessas circunstâncias, a ordenação do processo de 
desenvolvim ento. A adoção dc um procedim ento técnico, contínuo e sistêmico 
com vistas à tomada dc decisões governam entais. A escolha racional e dem ocráti­
ca do futuro, com patibilizando m eios e fins, com as condicionantes de menor 
custo possível e de máxima eficácia. O  esforço para enfrentar riscos e incertezas 
na forma mais acertada. A hierarquização dos objetivos e recursos. A com preen­
são da  realidade enquanto ferram enta para eleição das prioridades. A opção por 
regras adaptativas que permitam a convivência com  contradições e mudanças.

Tem os uma longa tradição de planejam ento, que rem onta a 1890, quando o 
G overno, com base no Decreto n- 524, fixou um plano gerai dc viação.

Já cm fins do  século XIX, desequilíbrio  internos levaram o G overno a adotar 
uma série de medidas consubstanciadas no Plano de Recuperação Econôm ico-Fi- 
nanceira, idealizado por Joaquim  M urtinho, então M inistro da Fazenda.

C ontudo, somente a partir de 1939 o País passou a incorporar, de form a mais 
sistem ática, o planejam ento à prática adm inistrativa, após algumas tentativas limi­
tadas a aspectos bastante específicos da realidade nacional.

Costum a-se considerar como o prim eiro instrum ento de planejam ento gover­
namental o Plano Especial dc Obras Públicas e Reaparelham ento da Defesa N a­
cional (1939-1943) concebido pelo DASP. Em 1943, suas metas foram  revistas e 
atualizadas pelo Plano de Obras e Equipam entos (PO E), previsto originalm ente 
para o qüinqüênio 1944-1948, sendo contudo extinto em  1946. Mais abrangente 
foi a tentativa seguinte -  O  Plano SA LTE (Saúde, A lim entação, T ransporte e 
Energia), program ado para o período de 1948-1950.

Com base em  sugestões e projetos formulados pela Com issão Mista Brasil-

(2) CARROL, Lcvis. Alice no PaCs das Maravilhas, s.l., s. cd., 1865.
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Estados U nidos, foi editado, em  1951, o  Plano de Reaparelham ento e Fom ento da 
Econom ia Nacional, numa perspectiva qüinqüenal, com preendendo investim entos 
em indústrias dc base, transporte, energia, frigoríficos e agricultura.

No período 1957-61, foi executado o Plano de Metas do  G overno Juscelino, 
objetivando, basicam ente, a expansão da infra-estrutura e o desenvolvim ento de 
novos setores industriais. Seus mais notórios resultados foram a im plantação da 
indústria autom obilística nacional c a construção dc Brasília.

A partir de 1961, paralelam ente à elaboração e tentativa de im plantação de 
planos econôm icos, se intensificaram  os esforços visando à institucionalização do 
sistem a nacional dc planejam ento. O  pressuposto era dc que o planejam ento deve­
ria ser praticado como processo contínuo por todos os órgãos da  adm inistração 
pública. A luz de diretrizes em anadas de um organism o central, seriam  elaborados 
planos setoriais, program as e projetos, articulados entre si e voltados para a con­
secução dos objetivos globais.

Constitui marco significativo da história do  planejam ento, a instituição, em 
1961, da Com issão Nacional de Planejam ento (C O PLA N ), agencia que teria como 
finalidade assessorar o Presidente da República em m atéria de planejam ento, além 
dc prom over a coordenação dos órgãos setoriais e regionais dc planejam ento.

A renúncia do Presidente Jânio Q uadros coincidiu com  a instalação da 
COPLAN. Adotado o regime parlam entarista, a C O PLA N  teve suas atribuições 
alteradas. Com a criação do cargo do M inistro Extraordinário do  Planejam ento, 
cm setem bro de 1962, a C O PLA N  foi reduzida à condição de instância exclusi­
vamente técnica.

Para o período 1963-1965, foi elaborado o P lano Tricnal, que, em  verdade, 
não prosperou, em  razão das descontinuidades adm inistrativas que imperaram no 
regime parlam entarista, culm inando com  sua própria extinção.

É importante salientar que, no bojo da reforma adm inistrativa de 1963, foi 
suprim ido o cargo de M inistro Extraordinário do Planejam ento, transferindo-se 
sua com pctcncia para a Coordenação do Planejam ento N acional, órgão colegiado 
diretam ente subordinado ao Presidente da República.

Durante o regime m ilitar, o planejam ento governam ental foi revigorado, a 
partir do restabelecim ento do cargo de M inistro Extraordinário para o Planeja­
mento c C oordenação Econôm ica, com a incum bência dc d irig ir e coordenar o 
Plano N acional dc D esenvolvim ento Econôm ico, além de responder pela concep­
ção e execução do  Orçam ento Geral da U nião e das entidades estatais.

A primeira iniciativa de planejam ento, àquela época, foi o Programa de Ação 
G overnam cntal-PA EG , que constituía, de fato, uma resposta pragm ática às difi­
culdades enfrentadas pelo G overno. N ada obstante, traduzia, vis-à-vis  o Plano 
T ricnal, uma m aior integração das políticas fiscal, m onetária, cam bial, cred itícia e 
salarial. Na Adm inistração C astelo Branco, foi elaborado, também, o  Plano Dece- 
nal (1967-1976), que, entretanto, jam ais passou de um  conjunto de relatórios, es­
tudos e recom endações.

Com efeito , o G overno Costa e Silva o substituiu, dc im ediato, pelo  Progra­

R. Serv. Publ. Brasília, 117 (1): 37-48, jun ./se t. 1989 41



A C R ISE  DO PLA N EJA M EN TO  BRA SILEIRO

ma Estratégico de D esenvolvim ento — PED (1968-1970), o que interpretava o de­
sejo da nova adm inistração dc Fixar uma imagem autônoma. Suas prioridades eram 
a reform a adm inistrativa, a adoção de um modelo dc desenvolvim ento auto-sus- 
tentado e a execução de uma estratégia de com bate à inflação centrada no controle 
de custos.

N o G ovem o M édici, o Programa de Metas e Bases para a Ação de Governo 
(1970-1971) buscava um sentido mais abrangente do  desenvolvim ento, alentado 
pelos ventos do  “ milagre brasileiro” . A inda naquela Adm inistração, o I Plano Na­
cional de D esenvolvim ento — PND (1972-1974) dá continuidade ao Program a de 
Bases, mantendo a postura grandiloqüente e elegendo como grandes objetivos na­
cionais: incluir o Brasil, no espaço de uma geração, na categoria das nações de­
senvolvidas; duplicar, até 1990, a renda per capita do Brasil; e assegurar, em 
1974, um  crescim ento anual do PIB entre 8 e 10%. O  I PND era uma representa­
ção inequívoca da idéia que prosperava à época, segundo a qual o Brasil deveria 
ser entendido como “ potência em ergente” .

A A dm inistração Geisel adota o II PND com o marco balisador de sua ação 
adm inistrativa, tendo com o pressuposto o “ binôm io indissolúvel do desenvolvi­
mento e da  segurança” . R epresenta, certam ente, o mais estruturado e , talvez, o 
mais efetivo plano governam ental dc nossa história adm inistrativa. Sua estratégia 
pretendia ajustar a estrutura econôm ica à crise do petróleo, consolidar uma socie­
dade industrial moderna e com petitiva, prom over a expansão dos program as de in­
fra-estrutura energética, apoiar a política de ciência e tecnologia, integrar o  Nor­
deste à econom ia nacional, ocupar produtivam ente a Amazônia e o  Centro-O este, 
conquistar m ercados externos e im plem entar uma política social que objetivasse a 
articulação entre em prego e salário, a valorização dos recursos hum anos, a execu­
ção de projetos urbanos para a população carente e a suplem entação da renda, 
poupança e patrim ônio.

Malgrado certos insucessos -  sobretudo na política dc ajustam ento interno às 
dificuldades que permeavam a econom ia internacional —, há um consenso quanto 
aos méritos do II PND, principalm ente no que concerne à im plantação de grandes 
investim entos em  indústrias dc base (bens dc capital e insumos básicos), possibi­
litando um  significativo avanço no processo brasileiro de industrialização.

A pós o II PND, o processo de planejam ento sofreu uma drástica interrupção. 
Não é fora de propósito dizer-se que o III PND (1979-1984) c o I PN D  da Nova 
República tom aram -se meras peças retóricas, sem qualquer com prom isso com a 
execução. A rigor, uma pantom ina que serviu, apenas, para desabonar ainda mais 
o planejam ento nacional.

Nesse contexto, cresceram  as reações contrárias à ação estatal de cunho in- 
tervencionista e , por extensão, à ação planejada, no equivocado entendim ento dc 
que tais práticas se confundem.

A hostilidade ao planejam ento foi, além disso, alim entada pelo ressurgi­
m ento de uma intensa atividade política que procurava corrig ir o déficit dem ocrá­
tico nacional. A sociedade c os políticos, em particular, passaram  a criticar siste-
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maticamcnte o  estam ento tecnoburocrático, vinculado ao planejam ento, na presun­
ção de que os males do regime autoritário estavam  invariavelm ente a ele associa­
dos. A tecnoburocracia converteu-se no leviatã que deveria ser erradicado da cena 
político-adm inistrativa do País.

A descontinuidade do processo de planejam ento coincidiu , igualm ente, com 
a  aceleração da crise econôm ica c a debilitação do  Estado enquanto agente pro­
dutor de bens e serviços. Os problem as conjunturais passam a ter uma indisfarçada 
prioridade.

As várias crises do Planejam ento

T ais circunstâncias geraram  uma profunda crise no planejam ento, sacrifican­
do  qualquer perspectiva de médio e longo prazos.

Essa crise , vista em sua globalidade, é , cm verdade, m últipla, porque enfeixa 
uma crise de credibilidade, uma crise de ansiedade, uma crise técnica c uma crise 
conceptual.

A crise dc credibilidade está  em basada, prim eiram ente, na falta dc legitimi­
dade política. O  longo absentefsm o eleitoral produziu um fosso profundo entre a 
população e o  governo. O  C ongresso N acional, sancionado pelo voto popular, vê 
com  desconfiança as decisões governam entais. As instituições interm ediárias, no­
vos atores no cenário político nacional, reagem  duram ente contra tudo aquilo  que 
traz a mais leve suspeita dc autoritarism o — a exem plo das proposições em anadas 
do planejam ento impositivo.

Há, também, um inequívoco descrédito quanto ao poder mítico do  Estado em 
prom over a transform ação social. De fato, cada vez mais tom a-se patente a inca­
pacidade de o Estado responder às dem andas sociais, haja vista uma insuperada 
crise fiscal.

Isto posto, já  não se acredita no planejam ento, porque em  verdade não se  crê 
no Estado.

A crise de ansiedade decorre da incapacidade de enfrentar, com  serenidade, 
a magnitude e a prem ência dos problem as de curto prazo. Não há tempo para for­
m ulação de caráter prospectivo. A regra consiste em concentrar-se no aqui e ago­
ra. As decisões devem ser de natureza exclusivam ente sazonal, fazendo prevalecer 
a razão míope.

Não é dem ais lem brar que o Plano C ruzado e seus sucedâneos cam inharam  a 
passo trôpego, exatam ente porque não se previu o natural desdobram ento de me­
didas de efeito  meramente tem porário, a exem plo do  congelam ento de preços. Isto 
para não falar de algo mais am bicioso, com o a form ulação de um  projeto dc de­
senvolvim ento abrangente.

Uma crise conjuntural na produção de álcool com bustível já  enseja uma revi­
são na oferta de autom óveis, pondo em  risco projetos de largo alcance, encam pa­
dos pelos consum idores.

Não que se  deva m inim izar o rigor da conjuntura -  mormente em  contexto de
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profundas incertezas no m undo econôm ico —, contudo, 6 preciso lem brar que as 
soluções para os problem as atuais podem  residir na construção de um plano de 
médio e longo prazos, que sinalize o futuro e explique o  presente.

A crise tem, também, sua dim ensão técnica. O s planos revelam  uma fre­
qüente incoerência entre os objetivos estabelecidos e a insuficiência dos meios 
mobilizados. Esse distanciam ento ganha evidência palm ar quando se presum e ca­
pacidade resolutiva do  Estado em  setores onde sua ação é praticam ente nula ou, 
no máximo, indicativa.

C ontribui, para essa crise técnica, uma reiterada negligência em relação ao 
controle e acom panham ento dos planos. Inexiste uma avaliação sistem ática dos 
program as. Por isso mesmo não se cogita de revisão dos planos que rapidam ente 
se tom am  obsoletos e , conseqüentem ente, ineficazes.

C onquanto nos últimos anos tenham se convertido em simples quim era, à 
vista de uma inflação que rapidam ente corrói as despesas fixadas, os orçam entos 
revelam uma flagrante dissintonia com  os planos. Sua elaboração tem curso  autô­
nomo, guardando relação apenas com a execução em  exercícios precedentes.

H á, por fim, uma crise conceptual no planejam ento. Suas estruturas organi­
zacionais não são suficientem ente claras quanto às diversas categorias que o inte­
gram. Por exem plo, quais os lim ites, interfaces e vinculações do planejam ento re­
gional com  os planejam entos setoriais ou com  o  planejam ento econôm ico ou, ain­
da, com  o planejam ento social? Com o inter-relacionar essas categorias com vistas 
à adm inistração do desenvolvim ento?

Aparentem ente trata-se de mera questão nom inalista. N ão é  verdade, todavia. 
A guisa de ilustrar esse ponto de vista, tomemos o caso de planejam ento regional. 
Na história da adm inistração pública brasileira, cuidou-se sem pre de escoim ar o 
planejam ento regional do  conjunto que encerra as dem ais categorias de planeja­
m ento, no entendim ento de que deve ser conferida uma atenção especial — e infe­
lizmente autárquica -  aos problem as regionais.

O  planejam ento regional, com base nessa hipótese, ficou jungido  exclusiva­
mente às regiões periféricas. Estabeleceu-se, assim , um dualism o operacional, 
porquanto o planejam ento nacional, so i disant, passou a voltar-se para o desen­
volvim ento das regiões centrais. O s program as regionais assum iram , em decorrên­
cia, cará ter estritam ente residual e com pensatório. Essa relação conflituosa finda, 
lam entavelm ente, penalizando as regiões mais pobres.

Não se trata de sem antizar o problem a. T odavia, é indispensável que se  re­
veja o  posicionam ento do planejam ento regional no arcabouço geral do planeja­
mento. T odo projeto, é óbvio, tem endereço. Produz rebatim entos locais. N ão há 
como dissociar a ação regional das dem ais políticas públicas. A preferência, por­
tanto, deve ser em  favor da regionalização do desenvolvim ento nacional, contra­
riam ente à opção por program as regionais de desenvolvim ento, de extração autár­
quica. A nálogo entendim ento se aplica à revisão do  papel exercido pelos organis­
mos regionais de desenvolvim ento.

De forma genérica, deve-se proceder à segregação e subseqüente articulação
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entre as categorias analíticas (planejam ento econôm ico, planejam ento social, pla­
nejam ento regional, planejam ento ecológico etc.) e as categorias operacionais ou 
setoriais.

As políticas econôm ica, social, regional, ecológica, etc., deverão inspirar a 
concepção, através de métodos iterativos, e orientar a avaliação, em  uma etapa 
posterior, dos projetos que, por conveniência operacional, são agregados em  seto­
res (energia, com unicação, transportes, habitação, saneam ento, saúde, educação, 
agricultura, indústria, turism o etc.).

O  futuro do planejam ento

Não se deve, é claro , sacralizar o instituto do planejam ento. Entretanto, os 
sintomas cada vez mais fortes de uma crise, que atinge o Estado, a econom ia, a 
Sociedade e , até mesmo, as instituições políticas, exigem  um esforço para que se 
esboce um projeto nacional de desenvolvim ento, que consiga conciliar expectati­
vas com  escassez de recursos, urgência dc soluções com  visão prospectiva, rea­
lismo com flexibilidade. Projeto assentado em uma ampla reform a do  Estado de 
cunho m odem izante, que possibilite recom por aquela situação a que se referiu 
Alain T ouraine, quando qualificou o Estado brasileiro como o mais m oderno da 
Am érica Latina e , por certo , do  Terceiro  Mundo.

Esse projeto deve cuidar, desde logo, de oferecer soluções voltadas para re­
m oção das grandes restrições ao desenvolvim ento brasileiro. Designadamente:

(a) recuperação da poupança interna, m ediante incentivos ao crescim ento da 
poupança privada e elim inação do  déficit fiscal -  envolvendo corte de despesas 
(m aior eficiência da máquina governam ental, com bate sem tréguas à corrupção, 
privatização de em presas estatais e concentração das atividades públicas em  fun­
ções típicas de governo) e expansão das receitas (combate à sonegação, elevação 
da carga tributária em setores subtaxados e elim inação de incentivos e subsídios, 
ressalvados aqueles indispensáveis a um program a racional de intervenção públi­
ca);

(b) recuperação da  poupança externa, o que requer uma postura favorável ao 
ingresso de capital estrangeiro de risco e uma renegociação da dívida externa se­
gundo critérios de mercado e respaldada pelo apoio político dos governos dos paí­
ses credores, o que, a propósito, som ente logrará êxito se houver a firme disposi­
ção de program ar e executar um plano cocrente de ajustam ento interno;

(c) integração do Brasil à econom ia internacional, rom pendo a clássica ten­
dência brasileira de insularidade econôm ica, tendo em  conta que, neste exato  mo­
mento, se formam im portantes blocos com erciais em todo mundo;

(d) correção das distorções existentes na distribuição pessoal, funcional e re­
gional da renda, como condição fundam ental à consolidação do mercado intem o e 
à atenuação dos dram áticos conflitos distributivos que se constatam  no País;

(e) revisão diferenciada do papel do Estado na econom ia, o que significa d i­
zer que o setor público deve abrir espaço à participação da iniciativa privada na-
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quclas áreas em que sua atuação é reconhecidam ente mais ágil e eficiente, ainda 
que atentando para a especificidade de determ inadas regiões que reclam am  a in­
tervenção estatal como requisito para instalar-se um processo de desenvolvim ento 
auto-sustcntado;

(0  controle da inflação, a partir de uma consistente com binação de políticas 
fiscal, m onetária e de rendas, a par de medidas que revertam as expectativas infla­
cionárias c enfrentem , com  determ inação, o cará ter inercial do  processo.

É indiscutível que essas restrições abrigam  am plas inter-relações, d a í porque 
as m edidas visando a rem ovc-las devem ser sincrônicas e integradas.

O  projeto dc desenvolvim ento, igualm ente, deveria prescrever a execução de 
m edidas, contidas nas seguintes linhas program áticas:

(a) retom ada dos investim entos em infra-estrutura;
(b) expansão dos serviços sociais básicos;
(c) eficientização perm anente da econom ia;
(d) intensificação do uso e exploração de áreas periféricas;
(e) preservação do patrim ônio ecológico.
Esses pontos têm o propósito apenas dc serv ir de roteiro básico e , por con­

seguinte, ilustrativo da abrangência e escopo de um projeto nacional de desenvol­
vimento que consiga superar a persistente crise que está  afligindo o País. Elaborá-
lo é , seguram ente, m atéria bem mais com plexa e árdua.

Por outro lado, não há como desconhecer que surgem  realidades novas, após 
a prom ulgação do  novo texto constitucional. De fato, pela prim eira vez, o plane­
jam ento é previsto na C onstituição brasileira. O  art. 21, inciso IX , inclui na com ­
petência da U nião a responsabilidade pela elaboração e  execução de “ planos na­
cionais e regionais dc ordenação do  território c de desenvolvim ento econôm ico e 
social” . Já o art. 43 , ao tratar das regiões geoeconôm icas, retoma a idéia dos pla­
nos regionais, como partes integrantes dos planos nacionais de desenvolvim ento 
econôm ico e social. Por fim, o art. 165, § 4 - , estabelece a exigência de que os 
"p lanos e program as nacionais, regionais e setoriais”  sejam elaborados cm  conso­
nância com o plano orçam entário plurianual.

A primeira vista, parece certo  que a inserção do planejam ento na C onstitu i­
ção elevou seu status na adm inistração pública. Raciocínio generoso, mas certa­
mente ingênuo. É que temos uma longa tradição dc converter em letra m orta a 
norma constitucional. De qualquer forma, é preferível assim. A o m enos, há  a pos­
sibilidade dc que tudo venha a ter êxito , desta feita sob o patrocínio da C onstitu i­
ção, o  que faz ressaltar o  caráter em blem ático dessa novidade.

Mais im portante que isso é a convicção de que há um novo balanceam ento 
dc poder nas relações entre o Executivo c o  Legislativo, posto que vivem os em  um 
regime que passou a ser denom inado “ presidencialism o congressual” . O  plano 
não apenas requer a aprovação do Congresso N acional, mas sobretudo resultará de 
uma elaboração com partida entre o  Executivo e o Legislativo.

N esse sentido, temos ainda uma longa estrada a trilhar para que se previnam 
situações análogas ao impasse recentem ente verificado na aprovação da lei orça­
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mentária relativa ao exercício de 1989. A té que se apague a memória de um regi­
me que oferecia privilégios imperiais ao Executivo, haverem os de nos defrontar 
com inúm eras dificuldades que exigirão exercícios fecundos de engenharia políti­
ca para superá-las.

Além disso, é necessário que o planejam ento ceda lugar à razão dialógica, 
que reclam a a necessidade de participação de setores organizados da sociedade na 
elaboração e avaliação dos planos, sem concessões, todavia, a pressões corporati- 
vistas. Felizm ente, já  não é mais o tempo do  planejam ento im perativo, intrinsica- 
mente ligado à idéia de um Estado onisciente e onipotente.

De resto, é reforçar o entendim ento de que o plano constitui não só o azi- 
mute que permite orientar a ação do Estado e da  Sociedade, mas a expressão de­
m ocrática da vontade nacional. C aso contrário , cam inharem os todos com o os ca­
valos a que se referia Elias Canetti: “ C avalos que não se alimentam de feno, mas 
do ruído do seu próprio galope” .
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Intenciona este trabalho construir sugestões de atuação do Estado no plane­
jam ento , de tal modo a possibilitar o que se tem cham ado de “ planejam ento parti­
c ipativo” , ou a “ participação” , de modo geral.

A muitos ocorre a idéia de que o “ fracasso" do planejam ento se deve, em 
grande parte, ao fato de não ser participativo, ou seja: é feito por técnicos d istan­
ciados, por vezes prepotentes (tecnocratas), que impõem direcionam entos de cima 
para baixo. D af se retira a conclusão de que é indispensável “ consultar” as bases, 
ou mesmo, subm eter a ação governam ental ao veredicto das com unidades. Esta 
percepção tem levado dirigentes a procurar cam inhos alternativos do planejam en­
to, ensaiando propostas mais transparentes de atuação pública, mas igualm ente tí­
picas banalizações, que vão desde uma nova linguagem  de interferência manipu- 
lativa sobre as com unidades, até ao cultivo do mero discurso.

Vamos nos m over no espaço da política  social, e  dentro dela buscar o hori­
zonte da participação, ao lado de outros. Significa d izer que participação não é 
a única preocupação da política social, bem com o não é viável ignorá-la, decor­
rente d a í sem pre a pergunta em tom o do papel do Estado. Sem pre que o Estado 
fala de participação é inevitável a desconfiança, com  histórica razão. A inda assim , 
o Estado detém  papel essencial dc instrum entador de processos participativos po­
pulares, na postura dc serviço público (D em o, 1988a).

Esta noção talvez se tom e mais delincável, se fizermos suficiente distinção 
entre governo e Estado. O  prim eiro refere-se ao partido que no momento e por 
tempo limitado detém o poder do Estado, ou está no poder. O  segundo refere-se à 
instituição perm anente de serviço público, sustentada e legitim ada pela base via
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delegação dem ocrática, tendo com o uma de suas funções mais relevantes a equali- 
zação de  oportunidades  (Bobbio, 1987).

Nestes term os, a desconfiança é extrem a quando se trata de governos, que 
usam  e abusam  da participação como plataform a política, a com eçar pelos seus 
slogans  de cam panha e  gestão: governo do  povo; a com unidade no poder; o  poder 
das bases; vamos governar juntos; tudo pelo social etc. Tornam -se ainda mais sus­
peitos, quando os governos criam  secretarias ou órgãos destinados à “ prom oção” 
com unitária, na tentativa dc interm ediar os movimentos sociais, resultando quase 
sem pre -  para não dizer sempre -  em  decorrências controladoras e desm obilizado- 
ras.

Todavia, referindo-se ao Estado, seu papel poderia m erecer dose m enor de 
desconfiança, quer pela condição de instituição perm anente e por isso não ator­
doada constantem ente pela luta e pela perda do poder, quer porque sua função de 
serviço público deveria fazer parte da rotina d iária, quer porque seria possível 
form ar técnicos e servidores conscientes da im portância do  processo histórico dc 
construção da dem ocracia, no contexto do desenvolvim ento (C outinho, 1984, 
W effort, 1985. Bobbio, 1986).

Este trabalho coloca-se na perspectiva do E stado, em bora pudesse ser assu­
mido também por um governo, desde que se com prom etesse com  o serviço público 
e  com a dem ocracia, estritam ente, na teoria c na prática. Seja com o for, fica de 
partida assentado que o  papel do  Estado em m atéria de participação é dc instrumen­
tação subsidiária, jam ais de condução. O  Estado não “ faz”  a cidadania popular -  
só tem  sentido com o resultado dela - ,  mas pode servir a ela.

O  planejam ento social depara, em algum momento, com a questão participa­
tiva, até porque seria inimaginável simplesmente ignorar a atuação sindical, asso­
ciativa, partidária, cooperativa e tc ., sem falar em serviços públicos destinados a 
instrum entar a cidadania popular, como educação, cultura, justiça , segurança pú­
b lica etc. Tom a-se, desta m aneira, fundam ental saber com preender e efetivar o ho­
rizonte da  participação em  planejam ento social.

I. A lguns Pontos de Partida

1. D eixando de lado a polêmica sobre se desigualdade so c ia l pode ser e li­
m inada, ou apenas reduzida, é fato que no capitalism o dependente o máximo que 
podem os alcançar são possíveis efeitos de redução. Levamos ainda em  conta que, 
dentro do espaço do Estado, dificilm ente seria congruente pretender atuações de 
radicalidade histórica extrem a. Nestas suposições, podem os definir política social 
com o o  esforço p lanejado  de  redução das desigualdades sociais  (Faleiros, 1986).

2. H á perm eaçao e polarização normal entre política econôm ica c social, do 
que decorre que uma não sc faz sem a outra, por mais que apareçam  lógicas pró­
prias: num  caso, trata-se de planejar a produção material; noutro, de planejar con­
dições de acesso. A s desigualdades sociais surgem nas condições de  acesso, e por
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isso a política social coloca sem pre uma questão de poder. Sum ariam ente, do is são 
os principais “ bens raros” na sociedade: dinheiro e poder, que perfazem  duas das 
principais fontes da desigualdade.

Política social é distributiva e sobretudo redistributiva, pois não se trata so­
mente de aceder, mas sobretudo de conquistar. Todavia, qualquer serviço público, 
bem como a efetivação de todo direito, precisam  ser “ financiados” , do  que decor­
re que não se pode im aginar política social fora do contexto produtivo. A base 
econôm ica é de si apenas instrum ento, mas é instrum ento indispensável (M artine 
&  G arcia, 1987. C uadcm os de Ia C E PA L, 1987).

3. Som ente é "so c ia l”  a política que toca a estrutura das desigualdades so­
ciais vigentes, reduzindo-as. Política social coerente é proposta de m udança no 
quadro da desigualdade social, partindo-se de que a distribuição de bens e poder 
significa sem pre confronto entre possuidores e despossuídos. Esta postura denota 
desde já  que o agente estratégico de redução das desigualdades só pode ser o  “ de­
sigua l" , não a oligarquia, ou o Estado como seu braço estendido. Muitas políticas 
ditas sociais concentram  renda e poder, porque o  “ desigual”  entra nelas apenas 
com o objeto (B ordenave, 1985. Dallari, 1984).

4 . Entre as várias adjetivações da política social, a mais correta talvez seja 
aquela que se quer “ernancipatória” , ou seja, fundada na capacidade dos desi­
guais de m anejar as condições de acesso e conquista. Em ancipação é processo 
histórico de conquista de um projeto de desenvolvim ento, form ulado e realizado 
por su jeitos socia is  capazes de produzir e participar. Em ancipação não pode pro­
vir de fora, pois é construção dos próprios interessados, o  que coloca desde já  
a  im portância da cidadania.

Sum ariam ente, em ancipação passa por dois cam inhos mais centrais, que no 
fundo são um só:

— de um lado, capacidade de produzir/trabalhar, para superar a dependência 
material;

— de outro , capacidade de se organizar politicam ente, para superar a depen­
dência política.

Não há política social de profundidade que não passe pelos dois cam inhos, e 
sobretudo saiba com pô-los num todo só (Saul, 1988. T rivinos, 1987).

5. Pobreza  não é apenas carência, mas sua im posição desigual. No centro 
do fenômeno da pobreza está a dinâm ica da repressão social, através da qual pou­
cos querem  viver às custas da maioria. Pobreza se evidencia na carência produzi­
da  (injusta), não na carência dada. Desta postura segue:

a) não é cabível e possível enfrentar a pobreza sem o pobre; este é o sujeito 
fundamental do processo;

b) a consciência da pobreza com o injustiça, com o historicam ente causada em 
contexto de repressão social, é essencial para qualquer projeto de redução 
das desigualdades sociais;

c) a produção, mesmo abundante, de bens não garante sua distribuição; esta 
é sem pre conquista política por parte dos desiguais;
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d) ao lado da pobreza econôm ica, existe a pobreza política: no fundo a 
mesma coisa, mas que se manifestam em  faces diversas; a  fom e costuma 
andar jun to  com  a massa de m anobra, mas a redução de uma não acarreta 
necessariam ente a redução da outra (Dem o, 1988b).

6 . Política social redistributiva e em aneipatória se funda na cidadania orga­
nizada produtiva, ou seja: passa pelo mercado de trabalho e passa pela organiza­
ção política do  desigual.

Não é o Estado que “ resolve” a pobreza do pobre -  está é a visão tecnocrá- 
tica; é o pobre que, consciente e organizado, usa o Estado para enfrentar a pobre­
za.

7. Nem todas as políticas sociais são do  Estado. No enfrentam ento das desi­
gualdades há políticas típicas da cidadania civ il, que precisam  estar fora do con­
texto estatal, como a política sindical, partidária, associativa etc. Um dos lastros 
da em ancipação social está na capacidade de controle do Estado de baixo para ci­
ma.

Política social não se restringe ao conceito  de “ políticas públicas” , entendi­
das estas como propostas do Estado. Nem por isso dim inui a im portância de papel 
do Estado, que, com o instrum entador da cidadania 6 indispensável. Todavia, para 
que o Estado se poste do lado dos desiguais, estes necessitam  de condições de 
acesso ao controle dem ocrático sobre o Estado. Porquanto a qualidade do Estado 
está precisam ente no controle dem ocrático, que o leva a com prom eter-se com a 
“ equalização de oportunidades”  (Jacobi, 1989).

8 . Assim colocadas as co isas, o Estado não é garantia em  si dc redução das 
desigualdades sociais. Na sua tendência histórica mais típica, faz precisam ente o 
contrário. As d itas “ políticas públicas” não são necessariam ente “ sociais” . Mui­
tos diriam  que sua com petência mais com provada, em  sociedades como as nossas, 
está cm realizar controle e desm obilização dos desiguais.

9 . A instrum entação econôm ica da política social é condição fundam ental de 
seu acerto. Nenhuma solução social é relevante e profunda, se não passar pela 
questão produtiva, com o instrum entação m aterial, bem  como se não passar pela 
questão política. Fora delas ou em cada uma isoladam ente, não conseguim os de­
sencadear nada que possa significar m udança im portante na estrutura das desi­
gualdades sociais (G rzybow ski, 1987. Rodrigues, 1988. Sposati, 1988).

10. Participação não poderia em si ser “ planejada” , o  que coloca para o 
Estado função essencial, mas subsidiária. Embora seja possível realizar “ planeja­
mento participativo”  (autoplanejam ento), este é tópico, e , sendo conquista emanci- 
patória, o Estado é marcado estritam ente como “ serviço público” , jam ais como 
condução central. O Estado realiza atribuições da sociedade (efetivação de direi­
tos fundam entais, por exem plo), instrum enta acessos (à casa própria, ao sanea­
mento básico), norm atiza e supervisiona (relações de trabalho), e assim  por diante.

11. T odo planejam ento é “ d ire tivo", pois parte pelo m enos de duas convic­
ções: de um lado, não se deixa a história correr ao léu; de outro, ninguém  vai fa­
zer o que bem entende. A proposta de planejam ento participativo seria farsante
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desde o infeio, se não reconhecesse a pretensão de “ conduzir a história, que está 
por trás de todo planejam ento. Assim, trata-se de formas alternativas de direcio­
namento, sobretudo daquelas dotadas de consciência histórica e coletivam ente as­
sum idas. Planejam ento participativo não é “ não-planejam ento” , mas proposta ou­
tra, calcada na recusa de en trar nele como objeto (A branches e t a lii, 1987. Lima,
1982. M acedo, 1985. Jaguaribe et alii, 1985).

II. Participação é Conquista

1. Podemos ten tar defin ir participação com o processo de  conquista  e  cons­
trução organizada da  em ancipação social. Pelo menos quatro conceitos parecem 
aqui fundamentais: o de processo, denotando que se trata de fenômeno historica­
mente dinâm ico e marcado pela profundidade qualitativa no espaço e no tem po; o 
de cont/uista  e  construção , significando que não pode ser obra de terceiros, mas 
dos reais interessados; o  de organização, indicando que um dos signos principais 
de sua com petência está na cidadania coletiva bem armada; o de em ancipação so ­
cial, estabelecendo a centralidade do  sujeito social, no espaço histórico-estrutural 
das desigualdades sociais. Disto decorre:

a) não há participação imposta, concedida ou doada;
b) não há participação prévia -  prim eiro vem usurpação, depois participação, 

se conquistada;
c) não há participação suficiente -  porque é processo histórico infindável;
d) participação relevante não é a individual, mas aquela coletivam ente orga­

nizada.
2. N estes term os, participação implica processo  em ancipatório , do que se­

gue: a redução das desigualdades sociais é em prim eiro lugar projeto dos próprios 
desiguais. Este ponto de partida é insubstituível. Política social participativa supõe 
consciência crítica  da pobreza por parte do pobre: sabe que é pobre e que pobreza 
tem causas sociais históricas, para além de ser fenômeno estrutural; é pois possível 
enfrentar a pobreza; para tanto, é estratégia essencial organizar-se de modo com ­
petente, além de produzir/trabalhar (Siebeneichler, 1989. Lafer, 1988).

3. O  cem e em ancipatório releva o conteúdo educativo  dos processos parti­
c ipativos, em sentido original: educação participativa é sobretudo a do educando, 
não a do educador. Este não deixa a cena, mas passa a ocupar seu devido lugar: 
nos bastidores, com o instrum entação motivadora.

C onteúdo educativo realm ente tom ado a sério jamais se isola da questão 
econôm ica, porquanto em ancipação apenas política é vazia (C arvalho, 1983. 
G uillerm  &  Bourdet, 1976).

Todavia, isto permite colocar adequadam ente o papel dc outras instâncias no 
processo de conquista e construção da cidadania popular, como do  Estado, dos 
intelectuais e mesmo de elites. É sem pre possível colaborar de modo decisivo e 
subsidiário , porém não conduzir, porque já  não seria educação, mas adestram ento.
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4. P articipação sem  auto-sustentação é  fa rsa . Quem não se auto-sustenta, 
promove dependências parasitárias, que são todo o  contrário do compromisso 
em ancipatório. Toda associação, por exem plo, precisa preocupar-se com  sua ma­
nutenção própria, fugindo de viver de favores alheios, sobretudo do Estado. Em­
bora tenha direito a recursos públicos -  porque estes provêm  da população que 
trabalha/produz - ,  seu acesso deve significar oportunidade de em ancipação, nunca 
de recriação das condições de massa dc manobra.

Recoloca-se a im portância da cidadania  organizada e  produtiva . Sem  des­
m erecer outras formas associativas, são mais densas e neste sentido mais estratégi­
cas, aquelas que se organizam  em  torno do processo produtivo (associações de 
m icroem presários, po r exemplo).

5. E  possível precisar, neste quadro, a questão da pobreza  política , centrada 
sobre as dificuldades, os óbices e as precariedades do fenôm eno em ancipatório. 
São faces da pobreza política:

a) condição histórica de “ massa dc m anobra” , de “ objeto de m anipulação” , 
de “ m atéria de expoliação” ;

b) repressão do acesso aos direitos fundam entais, com o o  d ireito  à sobrevi­
vência mínima, à educação, à saúde etc.;

c ) repressão do acesso aos serviços públicos: para o pobre, serviços pobres, 
ou nenhum;

d) denegação do  acesso  a instrum entos fundam entais de realização da  cida­
dania, tais como: inform ação, com unicação, justiça, identidade cultural 
etc.;

c) reprodução da  inconsciência política, que transparece cm fenôm enos co­
mo: visão da res publica  como algo do governo; preservação da impuni­
dade para os “ iguais” ; o analfabetism o, sobretudo o “ analfabetism o polí­
tico” , etc.;

0  recriação dc políticas sociais tccnocráticas e prepotentes, além  dc assis- 
tcncialistas, que são no fundo estratégias de reprodução das desigualdades
sociais;

g) coibição do  surgim ento do E stado de direito, com  vistas a ev itar seu con­
trole dem ocrático (Silva, 1988).

6 . O  contrário de pobreza política pode ser denom inado dc qualidade políti­
ca, definida com o característica própria da  cidadania organizada e produtiva de 
movimentos sociais, sobretudo dc form ações associativas. De modo tentativo, po­
demos aduzir pelo m enos quatro critérios de avaliação:

a) questão da representatividade  das lideranças, fundada em  processos de 
eleição livre c dem ocrática, de preferência com chapas concorrentes, de 
tal sorte a evitar a vitaliceidade, a usurpação, a vanguarda fechada, e  a 
fom entar o  surgim ento dc lideranças alternativas e criativas;

b) questão da legitim idade  da  organização, codificada nos estatutos (“ Cons­
titu ição” ), onde se exaram  as regras dem ocráticas de  jo g o :  direitos e de- 
veres, com o se fazem c se destituem  os dirigentes, com o se reunir, delibe­
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rar, decidir, como prestar contas; a elaboração dessas regras de jogo deve­
ria scr resultado coletivo organizado e bem discutido, não cópia ou im ita­
ção;

c) questão da partic ipação  da  base, a  “ alma do negócio” , é certam ente o 
desafio mais profundo; o centro nada tem, que não tenha sido delegado 
pela base; função do  centro é serv ir a base (autoridade m inisterial, de ser­
viço); de modo geral, a energia dos movimentos sociais está  menos na 
m obilização das bases, do que na m anipulação ou no “ heroism o”  das 
cúpulas, uma das origens da extrem a efem eridade de m uitas associações; di­
ficilmente existe assem bléia geral representativa stricto sensu (50%  mais 
um);

d) questão da auto-sustentação, condensada no com prom isso de gerar condi­
ções próprias de m anutenção do  movimento, usando  o  Estado, mas jam ais 
tom ando-se subserviente a ele (Dem o, 1987).

Neste contexto, aparece uma das formas mais drásticas dc pobreza política: a 
desm obilização das bases populares. G rande parte do  que cham am os política so­
cial do Estado tem esta função estratégica para os “ iguais": cultivar, manter, pre­
servar a desm obilização popular, com vistas a ev itar a distribuição dc bens e po­
der, ou com vistas a apenas d istribuir bens (m igalhas), para não d istribu ir poder. 
Não há propriam ente conform ism o, letargia, mas desm obilização. É um  dos pro­
je to s políticos mais com petentes por parte da oligarquia a preservação no Nordes­
te, por exem plo, em meio à m aior pobreza m aterial, da m aior reserva conservadora 
social (K ow arick, 1988. Del Roio, 1986. Fundação João P inheiro, 1986. Demo, 
1988c).

Como conseqüência, o assistencialism o em política social apresenta-sc como 
estratégia eficiente de reprodução da miséria.

7. Faz parte desta perspectiva o desafio  histórico dc construção da  dem o­
cracia , que não pode ser outorga de qualquer tipo, nem mesmo constitucional. 
Dem ocracia se gesta, cultiva c preserva no quadro dc uma sociedade civil multi- 
plicadam cnte organizada (além de produtiva), na qual o fenômeno associativo, sob 
todas suas formas válidas, é essencial, com vistas a tom ar dem ocracia algo coti­
diano e plantado na própria identidade cultural (Sadcr, 1988. Sader, 1987).

Entretanto, dem ocracia se nutre de um a contradição dialética típica c cons­
tituinte, que é o controle dem ocrático. Parte de duas prem issas substanciais: dc 
um lado, necessita de um povo politicam ente organizado, capaz dc expressar, de 
influir e de decidir o tipo de sociedade e de desenvolvim ento que aspira, bem co ­
mo de m anter o cerco de controle e avaliação sobre seus m andantes; de outro, ne­
cessita de governantes c dc servidores públicos que se entendam  com o “serviço  
púb lico”  e  considerem  o controle dem ocrático como regra essencial dc jogo. A 
contradição dem ocrática se resume no desafio: uma dem ocracia que se queira de­
mocrática.

É proverbial, po r exem plo, que partidos declaradam ente dem ocráticos na 
oposição, abandonem  esta convicção um a vez instalados no poder. Tendem  facil-
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mente a "u sa r”  políticas sociais para dim inuir e mesmo coarctar toda forma de 
controle dem ocrático a partir das bases. Também é proverbial que funcionários 
ptíblicos, em  particular detentores de fatias expressivas de poder, “ usem " o  Esta­
do em proveito próprio, instalando a corrupção e a inutilidade com o marcas típicas 
estatais (B obbio & Bovero, 1987).

Como conseqüência, é m ister reconhecer que a qualidade do  Estado e do  go­
verno está  menos neles, do que no controle dem ocrático. Neste sentido, participa­
ção com unitária é com ponente essencial da política social, não para substituir fun­
ções públicas ou socorrer políticas precárias e /ou  perversas, mas como pressão or­
ganizada por parte das bases populares, através da  qual governo e Estado são “ le­
vados” a cum prir com suas obrigações sociais (Reym ão et a lii, 1986. Ammann,
1980).

III. H orizontes da Política Social Participativa

1. O  prim eiro passo é reconhecer que no horizonte participativo muitas po­
líticas sociais devem estar fora do Estado, porque um dos seus signos é construir 
controle dem ocrático sobre o Estado. Fazem parte desta condição as estratégias da 
sociedade civil para enfrentar as estruturas da desigualdade social, em  particular: 
sindicatos, cooperativas, partidos, associações de toda ordem , movimentos comu­
nitários, formação de representações organizadas, e assim  por diante.

Com isto, o Estado não é declarado inútil. Muito pelo contrário , desenha-se 
seu lugar próprio, a í  insubstituível, de delegação instrumental de serviço público.

2 . São com ponentes do  horizonte participativo, de modo sumário:
a) políticas educacionais, sobretudo a universalização do  I- grau , com pre­

endido com o instrum entação inicial para o exercício  da cidadania, à me­
dida que equaliza alguns meios de desdobram ento da consciência crítica, 
via saber formal sistem atizado: em  conseqüência, considera-se este nível 
de educação como direito humano fundam ental, e deveria ser expandido 
para os prim eiros anos de vida (0-6) (Buffa et alii, 1987);

b) políticas culturais, principalm ente aquelas que se dirigem  ao trato das 
identidades culturais , tom adas com o condição essencial para a construção 
de projeto próprio de desenvolvim ento, sem provincianism o: faz parte da 
concepção em ancipatória que o desenvolvim ento seja conquista a partir 
dos interessados, não pacote externo, aparecendo identidade cultural co­
mo condição básica do desabrochar do “ sujeito social" (C haui, 1987);

c) políticas dc com unicação, mormente de com unicação de massa, pelas 
quais passa a informação e a socialização, instrum entos essenciais para o 
exercício da cidadania crítica, contra o risco do m onopólio da “ consciên­
cia social” e da expoliação sim bólica por parte da indústria cultural 
(Freitag, 1987);

d) políticas de defesa  da  cidadania, sob a forma de defesa do  consum idor.
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ou de defesa da qualidade do meio am biente, ou dos direitos humanos 
fundam entais e assim  por diante; nisto é estratégico o uso com petente do 
Estado, sem subserviência, porque não é produto estatal, mas conquista 
cívica (H irschm an, 1983);

e) políticas de conquista de  d ire itos , sobretudo por parte dos grupos mais 
m arginalizados (mais desiguais), com o m inorias (negros, idosos, defi­
cientes e tc .), ou de segm entos secularm ente reprim idos (m ulher, criança), 
ou de novas formas de pobreza extrem am ente excludente (posseiros, fa­
velados), ou de formas drásticas de crim inalização social (m enores aban­
donados e/ou infratores, presos) (M arques, 1986; 1987);

0  políticas de organização d a  sociedade civil, seja sob o prisma com unitá­
rio (organização de interesses localizados), seja sob o prism a societal (or­
ganização de interesses dispersos no espaço social), com vistas a formar 
trama associativa resistente às intervenções autoritárias; cabem  a í  sobretu­
do com unidades de base, associações de bairro e favelas, condom ínios, 
associações de m icroem presários, organização de pais em  tom o da escola, 
associações dos m utuários e dos usuários, e assim  por diante (M achado, 
1987. Lima, 1983);

g) políticas partidárias, como órgãos de defesa dos direitos políticos, nos 
quais se consagra o direito à ideologia pluralista, à opinião, à construção 
dc alternativas sociais, mas sobretudo o direito de acesso e de alternância 
no poder;

h) políticas sindicais, como iniciativa civil de defesa do direito do  trabalho e 
ao trabalho, tomado este como expressão essencial da vida em sociedade, 
parte integrante de todo processo em ancipatório, e não apenas com o ga- 
nha-pão, subm etido a “ le is"  de mercado;

i) políticas de ju stiça , através das quais o  Estado deve garantir instrum enta­
ção adequada para o exercício dos direitos e deveres, em  estado de d ire i­
to; a questão da “ equalização de oportunidades” tom a-se, aqui, um dos 
direitos sociais mais fundam entais, contra a im punidade, que é a forma 
mais drástica e absurda de desigualdade social;

j)  políticas de segurança pública, através das quais o poder público deve 
garantir o direito de todos de ir e vir, de morar em  paz, de  se d ivertir, bem 
com o de proteger seus bens e de não estar exposto à vio lência física ex- 
tem a;

1) políticas de serviço público , através das quais o Estado mantém máquina 
pública de serviço ao cidadão, na quantidade e  na qualidade devidas, co­
mo maneira explícita de equalização de oportunidades; serviço público de 
qualidade é direito geral, não privilégio dos donos da econom ia e do po­
der;

m )políticas de descentralização federa tiva , através das quais, em última 
instância, U nião e Estados cumprem a função de viabilizar os M unicípios, 
pois é nestes que o cidadão mora, trabalha/produz e pratica sua marca de
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ator social; desenvolvim ento e dem ocracia som ente se coadunam  com mu­
nicípios em ancipados (em termos econôm icos e políticos), que são a ga­
rantia mais efetiva de um  mínimo de dignidade social, por força do con­
trole democrático.

3. Nesta lista tentativa aparecem  conteúdos cu ja realização foi atribuída ao 
Estado via C onstituição ou história concreta, com o obrigação pública de univer­
salizar a educação de 1- grau, ou , agora, de cuidar da seguridade social, ou de 
instrum entar a justiça  e a segurança pública. Outros conteúdos advêm da socieda­
de civil como ta l, como a organização associativa, encontrando no Estado condi­
ções essenciais dc instrum entação técnica e adm inistrativa, mas jam ais a condução 
com o tal, nem sua realização específica.

4. E  evidente a dificuldade maior dc trato técnico c científico do tem a, por­
que qualidade política escapa aos m étodos clássicos dc captação e avaliação. En­
tretanto, dem ocracia depende dela intrinsecam ente, em bora nela nunca se esgote. 
Por isso, precisa fazer parte do planejam ento, ainda que não seja “ produto”  do 
planejam ento (C ovre, 1983. C aldeira, 1984. R aichclis, 1988).

IV . Papel do Estado e do Planejam ento

1. O  Estado, nas sociedades m odernas, possui papel inevitável e necessário, 
pelo m enos no sentido dc m anter e oferecer serviços púb licos básicos, de acesso 
geral. O  contrário de Estado im pune, prepotente, burocratizado, centralizado não é 
“ Estado-nenhum ” , mas "E stado de  serv iço” , instância pública delegada e manti­
da a partir das bases trabalhadoras e produtivas. Papel subsidiário não significa 
retirada, apagam ento, mas ocupação do lugar devido, em  particular no que con­
cerne às políticas sociais participativas (Paiva, 1988).

A marca “ pública” não é exclusiva do Estado, em bora devesse ser a instân­
cia mais apta, na perspectiva da res  publica. “ Público”  significa essencialm ente 
duas características: acesso para todos, e accsso incondicional. Isto pode ocorrcr 
fora do Estado, e nos casos em  que o Estado e apropriação privada de certas oli­
garquias, o público acaba sendo possível apenas fora do Estado. A expectativa 
mais forte sobre o Estado com o res publica  está no papel de ee/ualização de  
oportunidades: no contexto de uma sociedade muito desigual, o Estado poderia 
ser instrum ento de redução de tais desigualdades, à m edida que, sob intenso con­
trole dem ocrático, trate a todos sem discrim inação c sobretudo saiba em purrar 
processos redistributivos dc bens e poder (Dem o, 1989).

2. D entro deste quadro, a sociedade atribui ao Estado tarefas executivas, de 
modo geral transcritas na C onstituição, e que perfazem  o atendim ento dc necessi­
dades básicas universais. Aí, não cabe ao Estado em purrar de volta para a socie­
dade a execução de tais tarefas — como construir e m anter escolas, fazer justiça 
por esquem as paralelos etc. —, mas cum prir adequadam ente tal mandato.

Na verdade, o Estado, também aqui, não é a origem  dc tais direitos, mas o
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instrum ento executivo, a serviço da sociedade. Isto significa, adem ais, que a qua­
lidade dc tais serviços públicos depende muito mais do controle dem ocrático, do 
que dos órgãos públicos como tais. Estes não têm em si qualidade própria, mas 
aquela dem ocraticam ente transm itida pelas bases organizadas.

P or exem plo, nossa escola pública precária e decadente é m enos a “ cara”  do 
Estado, do que da própria sociedade, que ainda não elaborou cidadania suficiente 
para o  devido controle dem ocrático. Estado sem controle dem ocrático já  é cor­
rupto. Não há serviço público dc qualidade cm  contexto  de im punidade social c 
prepotência histórica.

3. Por outra, o  papel do  Estado é sobretudo marcado pela instrum entação  
subsidiária, principalm ente frente aos movimentos sociais. Primeira função será 
não pre tender conduzir, porque seria só estorvar. A pressão dem ocrática de baixo 
para cima faz parte da regra de jo g o  da  dem ocracia. C onviver é preciso.

I ransparecc aqui a assim  dita contradição dem ocrática, m arcada pela ex­
pectativa com plexa de um “ poder que deseje ser controlado” . Disto vive a dem o­
cracia c nisto tem sua glória c seu túm ulo. O  Estado não se controla a si mesmo. 
Sao os desiguais, desde que organizados, que garantem  efetivo controle dem ocrá­
tico e  tom am , assim , a expectativa menos fantástica.

4. O  Estado que sabe não estorvar e convive com o controle dem ocrático, 
sabe fazer muitas outras funções subsidiárias essenciais, tais como:

a) m anter a instrum entação física c financeira para o funcionam ento dc ór­
gãos públicos ligados à realização dc direitos (justiça, segurança pública, 
educação, etc.);

b) garantir acesso a inform ação estratégica para o  exercício  dos direitos e pa­
ra o  uso adequado dos serviços públicos;

c) norm alizar, dc modo delegado, sobre as m atérias pertinentes, dentro do 
contexto do  com prom isso com  a  equalização de oportunidades;

d) supervisionar o  funcionam ento c a aplicação das regras de jo g o  da dem o­
cracia ("respeito aos direitos trabalhistas, cerceam ento à evasão de impos­
tos, acesso desim pedido à justiça  comum etc.);

e) dotar-se de com petência técnica adequada para o trato de todas as ques­
tões relevantes econôm icas e sociais, a í  incluída a função de planejam en­
to;

0  preservar a dim ensão adequada da quantidade e da qualidade dos serviços 
públicos, em particular daqueles dirigidos às periferias urbanas e áreas ru­
rais m arginalizadas.

5. Não há dem ocracia -  e também econom ia -  sem Estado, mas o Estado 
som ente “ equaliza oportunidades” sob pressão dem ocrática. D eixado a sua lógica 
histórica preponderante, concentra vantagens e concorre ao acirram ento das desi­
gualdades sociais. No controle dem ocrático não está  apenas a crítica ao Estado 
impune e prepotente, mas igualm ente a defesa necessária de seus serviços públi­
cos, desde que equalizados.
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6 . A lguns exem plos, a título dc ilustração:
a) associações de bairro “ infalivelm ente”  se acercam  de órgão públicos, pe­

dindo apoio; um Estado dem ocrático não “ com e" a associação através dc 
tutelas, ajudas, esm olas, mas colabora no processo em ancipatório delas; 
quer dizer, insiste, ao lado da qualidade política, na auto-sustentação, que 
poderia ser vislum brada na atitude de oferecer ao Estado serviços publi­
cam ente financiáveis e úteis;

b) sindicatos não podem jam ais ser órgãos estatais, nem ser mantidos pelos 
cofres públicos, porque perderiam  imediatamente sua marca social de 
conquista em ancipatória laborai:

c) não é o Estado que “ faz” a defesa do consum idor, em bora deva instru- 
m entá-la, até porque, em  muitos casos, o Estado é parte da opressão sobre 
o consum idor; sem um mínimo de cidadania do  consum idor, não há, por 
outra, “ controle de preços” ; é mito pensar que o Estado, de si, controle 
preços:

d) sem a organização dos usuários, serviços de saúde, de educação, de infra- 
estrutura urbana tendem a ser deficientes ou a não ex istir — não há uma 
boa escola pública sem pressão organizada dos interessados.

7. Em termos de planejam ento, faz parte de uma sociedade que se quer de­
mocrática não apelar para formas autocráticas de planejam ento, definidas muitas 
vezes com o “ tecnocráticas” . T odavia, o Estado tem função explícita  de planeja­
mento, desde que colocado nos devidos termos:

a) a função técnica  de planejam ento é relevante, no sentido de conferir às 
políticas algum a organicidade em termos de eficiência e eficácia; como 
proposta técnica, fundam enta sobretudo condições históricas e reais para a 
execução de políticas, não as próprias políticas, cuja origem  é partidária;

b) um governo, desde que legitim ado pelas urnas, ocupa o poder do Estado 
para executar sua proposta política, discutida e aprovada no processo 
eleitoral; usa o planejam ento para fundam entar tecnicam ente as condições 
desta execução:

c) como nunca existe proposta íntegra e fechada, porque já  nisto declararia 
lastro de sua incom petência, o planejam ento pode ocupar espaços criati­
vos, dependendo da qualidade técnica e política dos seus integrantes;

d) todavia, um governo dotado de ideologia política m adura e bem plantado, 
entra para executar sua proposta, sem deixar de discutí-la; as estruturas de 
planejam ento, que não são do  governo, mas do Estado, devem orientar-se 
basicam ente pelo com prom isso de serviço público, não pela preocupação 
de legitimação ideológica:

c) há, pois, lugar para o planejam ento técnico (e nisto está sua relevância 
política), que não precisa pedir licença para ninguém c m uito menos en ­
vergonhar-se de sua função, desde que, descolando-se do controle dem o­
crático, não recaia nas estratégias de controle e desm obilização social, 
instrum entando o acirram ento das desigualdades sociais; só faz bem, se
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souber auscultar a sociedade, observar a tendência dos m ovim entos so­
ciais, inspirar-se nos anseios dos desiguais etc;

0  m as, como instância técnica, tem apenas que ser com petente e subm eter-se 
ao com prom isso de serviço público; a título dc “ planejam ento participati­
vo” não vale deixar de fazer ou descuidar-se dc fazer planejam ento, libe­
rando o Estado desta obrigação.

8 . Faz parte, pois, do planejam ento público social organizar adequadam ente 
os serviços públicos cm termos quantitativos e qualitativos, cu idar dc sua instru­
mentação econôm ico-financeira, avaliar os processos dc acirram ento/redução das 
desigualdades sociais, interm ediar acessos estratégicos cm  particular po r parte dos 
mais desiguais, ze lar pelo  com prom isso de equalização dc oportunidades, e assim 
por diante.

9. Q uanto ao dito p lanejam ento  participativo , em  prim eiro lugar, é mister 
com preender que não é alternativa para o m acroplanejam ento, pois o autoplaneja- 
mento som ente é viável em  condições com unitárias. Aí, é algo de m aior relevân­
cia, porque perfaz um dos cernes da proposta em ancipatória, com pondo-se em 
pelo menos três momentos substanciais:

a) autodiagnõstico, ou tomada dc consciência crítica cm torno da origem  so­
cial das desigualdades, sobretudo a percepção de que pobreza é imposição 
injusta e que pode ser enfrentada:

b) autoproposta de enfrentam ento dos problem as, dentro do contexto de um 
projeto próprio de desenvolvim ento, que reclama também autosustentação;

c) organização política com petente, com o um dos meios mais fundamentais 
da em ancipação social (Dem o, 1985).

Tais características não são aplicáveis, por exem plo, ao planejam ento cm ní­
vel federal, estadual e talvez também m unicipal, pelo que é farsa fantasiar nossas 
propostas técnicas de planejam ento como participativas. Podem, porém, adm itir 
preocupação participativa , o que já  seria anteparo relevante para evitarm os políti­
cas sociais de enfrentam ento da pobreza nas quais o pobre é apenas objeto de cui­
dados ou mera massa de manobra (Dem o, 1988a. V ianna, 1986).

A dem ais, é m ister colocar o  contexto constitucional que m anda subm eter 
planos e gastos do Estado aos legítimos representantes do povo (C ongresso, As­
sem bléias, C âm aras), que têm a  missão delegada de canalizar a participação po­
pular, pelo m enos em  termos formais. Esta é a via participativa mais apropriada 
para planos dc governo, que não podem ser “ m aquiados”  de participativos a partir 
de um acervo limitado e m uitas vezes tendencioso dc consultas.

10. A o fazer um  plano, é sábio ccrcar-se de consultas, fazer reuniões com 
com poncntcs da sociedade organizada, colher críticas e sugestões, mas isto não 
tom a o  plano participativo, pois não se gerou cm am biente de autoplanejam ento. 
Por vezes é manobra do governo “ p in ta r"  um plano participativo, com vistas a 
obter aceitação mais fácil ou a dividir possíveis fracassos.

N ão cabe, por outra, lançar sobre o  planejam ento em si suspeita prévia de 
abuso da função, com o se fosse necessário pedir licença para planejar. A insisten-
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cia  sobre isto revela sobretudo que o governo não tem idéias, nem plano. Outra 
coisa é descam bar nos percalços da tecnocracia, que inventa pacotes de cima para 
baixo (C arvalho, 1978. Bordenave & Carvalho, 1979).

11. A inda, o planejam ento público é avaliado pelos legítim os representantes 
do povo, que têm mandato para legitim ar ou rejeitar/corrig ir as propostas do poder 
executivo. P lanejar a revelia deles é um dos signos mais m arcantes da  tecnocracia 
e do  autoritarismo.

D e novo e sempre, não pode existir planejam ento im pune, porque fugiria 
nisto ao serviço público.

Planejam ento tecnicam ente com petente é função relevante do  Estado, preci­
samente em nome de seu compromisso de serviço público quantitativo e qualitati-

Entretanto, nenhum  planejam ento, por mais que fosse crítico, criativo, cientí­
fico , sistêm ico, inform atizado, atualizado, substitui o controle dem ocrático, exa­
tam ente porque está  a serviço, é instrum ento, é viabilização. N esta condição, de­
tém papel essencial, mas sempre subsidiário. Com eça por não se m eter a “ fazer” 
(controlar) o processo de construção da cidadania dc base (B aptista, 1978).

V . Papel da Sociedade

1. A  sociedade é o garante do Estado, não o contrário.
2. A com preensão do Estado, contudo, é invertida, por razões históricas: 

prim eiro houve Estado, que, desde logo, se erig iu  em parâm etro de constituição da 
sociedade. Não houve antes a localidade em ancipada, econôm ica e politicam ente, 
que, em seguida, constrói centro de mera coordenação delegada, no modelo fede­
rativo.

3. A partir daí, o modelo centralizado é apenas decorrência: não são os m u­
nicípios que permitem e delimitam a existência de Brasília; é Brasília que define a 
“ em ancipação”  municipal. Donde a baixíssim a utilidade de Brasília para os m uni­
cípios, que se sentem depredados pelo centro. Toda forma de “ centralism o”  é cor­
rupta intrinsecam ente, porque significa usurpação das bases, com  vistas a estabe­
lecer im punidade histórica. A í chega-se facilm ente ao disparate de uma sociedade 
que serve ao Estado, não ao contrário.

4. D entro deste quadro genérico, é típico de nossa realidade que a sociedade 
espere ser conduzida pelo Estado, mesmo no processo de conquista de seus direi­
tos. Isto hipostasia a função do Estado, que acum ula a prepotência condutiva, sob 
a forma de tutela, assistencialism o, im punidade, privilégio, exceção etc.

Dificilmente a sociedade elabora a convicção de que, por exem plo, a escola 
pública é dela, stricto  sensu, embora mantida pelo Estado, no momento m anejado 
por um  partido que ocupa o governo. A o contrário , a  sociedade acha que escola é 
coisa do governo, algo estranho e distante. L á deixam -se os filhos, sem mais. O 
que sucede na escola não toca os pais. Nas reuniões quase não vai ninguém. Mui­
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tas associações de pais se circunscrevem  a fazer consertos na escola, porque o 
Estado não funciona. E  comum que a sociedade deprede a esco la , sem atinar que 
está depredando o patrim ônio da própria sociedade.

5. Esta situação descreve um traço da pobreza política, plasm ada na subser­
viência diante do aparato estatal. N ão se vê igualm ente que o Estado não tem re­
cursos próprios, nem autoridade própria. O  que tem, retira da sociedade. E  estri­
tam ente mantido pela sociedade, além de legitim ado por ela. Muita gente imagina 
que o Estado detém conta infinita, não se sabe onde, da qual saca recursos à von­
tade. O  Estado seria distribuidor inesgotável, quando na verdade apenas devolve o 
que retirou.

6 . Diante d isso, a população se achega aos serviços públicos e imagina re­
cebê-los por favor. T om a-se normal que os serviços públicos sejam  deficientes, 
sobretudo aqueles para a periferia. Para o pobre, um  serviço pobre, para que per­
maneça pobre. Surge a política social com pensatória, das m igalhas, que pretende 
tratar com  em ergência as estruturas mais encardidas da desigualdade social.

7. Papel da  sociedade, neste contexto, é a construção histórica de  sua  cida­
dania organizada e  produtiva . Na esteira desta conquista histórica, em erge um  ti­
po de Estado circunscrito pelo controle dem ocrático, pois não pode haver Estado 
“ m elhor" que a sociedade que está por trás.

Não há dicotom ia entre Estado e sociedade, até porque o cidadão esta ora 
num, ora noutra, de acordo com seu papel mom entâneo, e  de  modo geral está 
sempre nos dois. Mas cada lado tem sua lógica, o que descreve tipo de confronto 
dialético, pois o Estado, mesmo sendo criatura da  sociedade, facilm ente volta-se 
contra ela, a m edida que serve dc instrum ento de concentração de bens e poder 
nas m ãos da minoria, às custas da maioria.

A face mais im portante deste confronto, na unidade de contrários, é o con­
trole dem ocrático, através do qual a criatura deve serv ir ao criador. N ão é papel 
da sociedade desobrigar o Estado de suas funções históricas e  constitucionais. Ao 
contrário, prim eira função da sociedade é organizar-se adequadam ente, para poder 
exercer pressão dem ocrática no sentido de obrigar o Estado a cum prir com  suas 
funções. O  Estado busca na sociedade o “ com parsa” , para sua legitim ação ou  pa­
ra arcar com  os mesmos fracassos. E  comum procurar entender “ participação co­
m unitária”  como m uleta  de um Estado capenga, em  vez do controle dem ocrático. 
Buscam-se na com unidade periférica chances de políticas sociais “ mais baratas” , 
uso dc m ão-de-obra barata, gratu ita , voluntária, aproveitando “ recursos próprios” 
que substituem  investim entos públicos obrigatórios, experiências residualistas e 
com pensatórias, descritas com o “ alternativas” , e assim  por diante (A lbuquerque, 
1977).

8 . N o processo dc construção da  cidadania organizada e produtiva o  Estado 
é instrum ento essencial, em bora subsidiário. A instrum entação mais significativa é 
a  equalização de  oportunidades, o  que o tom a lugar estratégico de enfrentam ento 
das desigualdades sociais, desde que haja controle dem ocrático. A ssim , a equali­
zação de oportunidades não decorre do Estado em si, mas do controle dem ocráti­
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co. O  Estado é lugar estratégico para isto, mas não é a origem  disto.
Esta postura pode delinear m elhor o que seria “púb lico” . O  conteüdo mais 

denso do público é acesso incondicional para  todos, não em  prim eira linha o  lu­
g ar de sua gestão. O  Estado, de si, apresenta-se com o lugar mais apropriado, se 
for res publica . Entretanto, o acesso incondicional não é propriam ente marca do 
Estado, mas do controle dem ocrático sobre ele.

Falando de educação, a tftulo de exem plo, a escola  púb lica  não precisa ser 
exclusivam ente estatal, em bora deva ser sua característica tfpica. Pode existir es­
cola pública adm inistrada por entidade de direito privado, da qual no fundo o Es­
tado com para serviços, permitindo talvez modo mais criativo de gestão e  até mes­
mo custos menores, ao mesmo tempo que não recái na “ educação privada”  capi­
talista.

9. D isto podem os retirar algum as conseqüências:
a) O  Estado não pode substituir a cidadania organizada civil, porque seria 

usurpação:

b) o Estado não pode em purrar para a sociedade obrigações que lhe foram 
atribuídas por ela;

c) a sociedade não pode dar trégua ao Estado, sob o risco  de lhe escapar ao 
controle;

d) o Estado prefere o cúm plice, o pária, o dom esticado, ao cidadão crítico, 
até porque faz parte da lógica do poder;

e) a sociedade deve criar formas de m anter a transparência do funcionam ento 
do Estado, sobretudo de suas contas, bem com o deve insistir na prestação 
dc contas;

f) está na sociedade a capacidade de lim itar/suprim ir a im punidade do E sta­
do.

10. Em caso extrem o, quando o Estado é inepto e perdidam ente corrupto, a 
sociedade não tem outra alternativa, a não ser substituir obrigações do  Estado (por 
exem plo, faz sua escola, sua creche, urbaniza ruas etc.), mas o m érito com unitário 
não deve im pedir de ver a usurpação gritante de que é vítima.

11. Faz parte da m alandragem pública envolver em políticas ditas participa­
tivas a exploração da sociedade, desde sua simples boa vontade, até a expropria- 
ção da m ão-de-obra barata ou gratuita. Ninguém  no Estado aceitaria trabalhar de 
graça, mas as com unidades são freqüentem ente m obilizadas para tanto, além de te­
rem de se contentar com  serviços de categoria inferior.

O  Estado pode com prar serviços à com unidade (para m anter, equipar, lim­
par, gerir escolas, por exem plo), dentro dos padrões aceitáveis das relações sociais 
de trabalho e produção.

12. A esperteza do  Estado alastra-se por m uitas veredas, tais como:
a) apresenta-se aos movimentos sociais com o articulador de suas necessida­

des, interm ediário indispensável, quando não tutela, para, no fundo, ev itar 
que alcancem  a condição de controle dem ocrático;
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b) propõe a presença da com unidade à frente de program as, para os convali- 
dar e , sem pre que possfvel, dividir fracassos;

c) inventa instâncias pretensam ente paritárias de decisão, quando na prática 
nunca cede a decisão, nunca há paridade de forças (por mais que exista a 
form al), e é diffcil gerar, numa sociedade ainda pouco organizada, repre­
sentantes legítim os dela (acabam  sendo indicados);

d) cria instâncias de  desenvolvim ento com unitário, tipicam ente paternalistas, 
que liquidam  desde logo as chances em ancipatórias dos m ovim entos so­
ciais; na verdade, o Estado os tem e, e por isso os desm obiliza através da 
distribuição de migalhas;

e) fantasia as condições reais do enfrentam ento da pobreza, com o se, ape­
nas com  excitação política e algum as m igalhas m ateriais, fosse possfvel 
criar um  novo país; todavia, esta fantasia pode perdurar um  governo todo 
e produzir agradável legitimação;

f) usa a adjetivação “ com unitária”  como expediente m otivador, mas geral­
mente sob o engodo da oferta pobre para o pobre, cm  parte pelo m enos fi­
nanciada pelo próprio pobre (escola com unitária, creche com unitária, mu­
tirões);

g) surrupia facilm ente o  interesse em ancipatório por parte de associações, à 
medida que injeta nelas a  subserviência côm oda de sobreviver apenas com 
“ auxílios”  públicos; cam ufiadam ente tornam -se sucursais de órgão públi­
co , dotado de típica cidadania dom esticada;

h) procura exercer influência c , quando possfvel, controle sobre lideranças 
criativas e críticas, usando para tanto auxílios, m ordom ias, em pregos, de 
tal sorte a apagar a lógica da sociedade frente à lógica do  Estado; cultiva 
vitaliceidades úteis, pelegos, testas-de-ferro, que reproduzem  precisa­
mente a m otivação desm obilizante;

i) m uitas vezes, descaradam ente, trocam -se favores: auxílios por votos; leite 
por adesão; casas por cabos eleitorais; em prego por manobra (Carvalho & 
H aguette, 1984).

V I. Planejam ento Possfvel e N ecessário

1. Planejam ento não fa z  participação. Mas pode não estorvar, e logo, apoiar. 
Com o seria?

2 . É  im portante efetivar a realização d o s  d ireitos fundam enta is  atribuídos  
ao Estado pela  sociedade. Existem cam pos de atuação muito significativos, a car­
go do setor público, e  que, por vezes sequer têm  tradição de planejam ento, com o o 
caso da  justiça  e da  segurança pública. Até pouco tem po, não faziam parte das 
preocupações da política social.

São cam pos fundam entais de atuação:
a) E D U C AÇ ÃO . A decadência da esco la pública, sobretudo a de 1- grau,
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deveria preocupar demais o planejam ento social, porque é um  dos únicos 
lugares universalizantes de acesso popular; se pelo  m enos ensinasse a ler, 
escrever e contar, com alguma com petência, já  teria impacto relevante no 
processo de iniciação da cidadania popular, em  termos de instrum entação 
formal; se o atingim ento quantitativo da população cresceu m uito (por 
volta dos 90%  da população escolarizável chegam  à escola um  dia), a 
qualidade continua desastrosa, pois somente cerca de m etade dos alunos 
com pleta um dia a 8- série; adem ais é fundam ental a universalização do 
pré-escolar (0-6), colocando para o  planejam ento social o desafio  de ga­
rantir o direito à educação às crianças, de 0  a 14 anos, e se possível, de 0 
a 18 anos, como estratégia decisiva de prom over condições formais e po­
líticas do desenvolvim ento, sem falar ainda nos outros n íveis educacionais 
(2- grau, universidade, pós-graduação etc) (Saviani, 1987. G iroux, 1987).

b) JU STIÇ A E  SEG U RANÇA P Ú B U C A . É  preocupante em  todos os senti­
dos a dificuldade que a população tem  de aceder à justiça  comum e  de 
desfrutar de um mínimo de segurança, o que descreve face dura de nossa 
pobreza política. Instalação precária, equipam ento obsoleto, recursos hu­
manos despreparados, concentração urbana, são ângulos do problem a da 
segurança, que até ao momento nunca m ereceram atenção devida por 
parte do  planejam ento social; por vezes ignoram os os traços mais funda­
m entais da realidade, com o as condições de recrutam ento, formação e 
exercício profissional da  polícia, ou a dem anda carcerária no país e a si­
tuação dos presídios, delegacias e penitenciárias, ou o mapeamento dos 
tribunais de justiça com respectivas dim ensões e capacidade de atendi­
m ento, e  assim por diante; o “ju izado de pequenas causas”  -  idéia perti­
nente, parece -  nunca recebeu plano fundam entado de im plantação, per­
m anecendo mais ou menos a mercê das pressões; todavia, cresce o senti­
mento geral de que nossa sociedade se tom a cada d ia  mais injusta e inse­
gura, carcom ida pela violência urbana e rural e alim entada por esquem as 
paralelos, já  fora de controle (Coelho, 1987. Paoli e t alii, 1982).

c) A SSISTÊN C IAS D EVID AS. A assistência social talvez devesse ser assu­
mida com o política social específica (ao lado da sócio-econôm ica e parti­
cipativa), mas, como direito social, poderia aparecer aqui. A lguns grupos 
populacionais têm direito a assistências sociais devidas por direito de ci­
dadania, tendo em vista sua vulnerabilidade, situação em ergencial ou im- 
propriedade para o trabalho/produção: crianças (em  particular o menor 
abandonado), idosos, deficientes, flagelados etc.; uma das faces mais ne­
gras da desigualdade social está  na produção sistem ática da crim inaliza- 
ção social, através do  abandono desses grupos à miséria extrem a; sobretu­
do , no caso dos m enores, deficientes e idosos, a obrigação do Estado é 
taxativa; assistência não resolve os problem as (não é defeito , mas caracte­
rística), todavia é direito humano não m orrer de fome ou não ser levado 
ao crim e para sobreviver; o que mais assusta, é que este agressivo dispa-
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rate já  se incorporou ao cotidiano normal (Schneider, 1982. C alsing et 
alii, 1986. Dal-Rosso &  R esende, 1986. Chahad &  C ervini, 1988).

d) M EIO  AM B IE N TE . O  direito à qualidade do meio am biente é hoje patri­
m ônio planetário, em prim eiro lugar por razões de sobrevivência da espé­
cie e de preservação de recursos estratégicos; ao colocar esta obrigação 
nas mãos do Estado, a sociedade precisa mantê-lo sob pressão dem ocráti­
ca , para que não se tom e facilm ente cúm plice do problem a, sobretudo 
m ancom unado com o grande capital; a im portância desse direito, entre 
outras, está em que é avassaladon pode atingir mais o pobre do que o ri­
co , mas no fundo atinge a todos sem exceção; poluir o  meio am biente já  é 
exterm inar-se; o planejam ento deveria assum ir abertam ente a questão, em 
todas as suas faces, aparelhando-se tecnicam ente, potenciando as condi­
ções de controle por parte da sociedade, diagnosticando riscos e lançando 
perspectivas de atuação estrutural, que sem pre apontam  para a relevância 
insubstituível da cidadania organizada,

d) D E SC E N TRALIZAÇ ÃO . Uma das formas de “ planejam ento participativo” 
é a instrum entação adequada da construção federativa do Poder Público, 
no sentido de investir na viabilização m unicipal e local. A  C onstituição 
acena com certa insistência para isso, em bora possa facilm ente ser inter­
pretada com o “ descarte”  de obrigações da U nião e dos Estados, para os 
M unicípios, abandonando-os à própria sorte. Com efeito , não pode haver 
“ desobrigação” , mas a redefinição do  lugar com petente da U nião e dos 
Estados, que, de instâncias centralizadoras e prepotentes, devem  passar 
a  instâncias de instrum entação adequada da viabilização m unicipal. Esta 
perspectiva é essencial em  termos de direitos básicos, porque “ co isas”  tão 
fundam entais com o educação, saúde preventiva, assistência devidas não 
podem estar longe do controle direto da população interessada. Isto leva a 
redefin ir o papel dos Estados e da  U nião, como instâncias de coordena­
ção, supervisão, norm atização, não de execução e condução. Uma das 
funções relevantes é transm itir aos M unicípios, além de recursos financei­
ros convenientes, com petência técnica correspondente, sem invadi-los 
com  órgãos centralizados, que talvez “ desconcentrem ”  ações, mas impe­
dem  a descentralização efetiva. D escentralizar quer d izer devolver ao lu­
gar federativo adequado o que o centro  usurpou.

3. É  im portante planejar a instrum entação dos acessos à  realização de  d i­
reitos. O  Estado não os faz, nem mesmo os realiza, mas deve instrum entá-los, 
viabilizá-los, garan tir condições de acesso. Tal postura depende muito da qualida­
de política dos órgãos públicos, de seus técnicos e funcionários, e retoma o com ­
prom isso fundam ental de serviço público. Faz parte do serviço público não so­
mente o acesso à satisfação de necessidades básicas m ateriais, mas também o 
acesso a instrum entos im portantes para o exercício da cidadania de base.

São alguns momentos pertinentes:
a) D EFESA D O  C O N SU M ID O R. Embora a C onstituição -  equivocadam ente
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— defina a defesa do consum idor como atribuição estatal — na verdade o 
que com pete ao Estado é colocar a disposição das vítim as  a informação 
necessária e estratégica, bem como a viabilização pública para serem ur­
gidos os atentados aos direitos (tribunais, por exem plo), além da respecti­
va norm atização; deve saber avaliar as dim ensões centrais da prática dc 
agressão ao consum idor (no com ércio, na indústria, nos serviços públi­
cos), sem esquecer que por vezes o  Estado também é réu; quem faz a de­
fesa, é o consum idor organizado, mas este tem direito de usar instrumen­
tação pública na efetivação de seus direitos; adem ais, o desenvolvim ento 
desta capacidade civil é estratégico para toda política de com bate à infla­
ção e de controle de preços (Pietrocolla, 1987. H irschm an, 1983).

b) D IR E ITO  D E  M INO RIAS. N egros, índios, deficientes, grupos de risco 
e tc ., devem  poder encontrar no Estado apoios estratégicos para o exercício 
de sua cidadania, sem tutela; as políticas existentes voltadas para minorias 
são ainda dispersas e em ergenciais, e dificilm ente assumem a perspectiva 
social, no contexto dos confrontos desiguais; muitas vezes coloca-se neste 
quadro também a questão da mulher, cujo tratam ento evoluiu m uito ulti­
mamente, tendo já  um Conselho N acional dos D ireitos da M ulher, órgão 
do M inistério da Justiça; o atrelam ento a este M inistério é algo discutível, 
porque facilm ente reverte-se em  tutela ou introm issão, mas é relevante o 
processo de conquista em andam ento: delegacias da mulher, cam panhas 
de inform ação sobre os direitos da m ulher, em  particular da m ulher tra­
balhadora, reviravolta com  respeito à em pregada dom éstica, luta pela 
em ancipação via mercado de trabalho, estabelecim ento de deveres iguais 
na fam ília e frente aos filhos, e assim por diante (A zad, 1986. Pena,
1981).

c) D IREITO S LABO RAIS. Desde o seguro-desem prego, a carteira assinada, 
o  salário-mínimo, até aos fundos sociais originados do trabalhador, a í in­
cluída a previdência, o Estado de certa maneira recebe a atribuição de 
gestor público; geralm ente mau gestor; é preocupante que a denegação 
dos direitos laborais seja freqüente (trabalho sem carteira assinada; traba­
lho informal sem qualquer cobertura legal; discrim inação contra a mu­
lher); seria importante discutir no planejam ento se a gestão de fundos so­
ciais do  trabalhador não ficaria m elhor sob a forma de autogestão por 
parte do trabalhador, desde que organizado, perm anecendo sob gestão pú­
blica apenas o que se refere ao trabalhador ainda desorganizado — talvez 
fosse o cam inho correto de resgate da previdência, por exem plo; ao mes­
mo tem po, o Estado deve afastar-se definitivam ente da ingerência nos 
sindicatos, em bora deva apoiar instrum entalm ente seu funcionam ento, ga­
rantindo acesso à inform ação, suporte técnico, e sobretudo atuação ade­
quada de justiça  do trabalho (A ntunes, 1985).

d) D IR EITO S DA M IC RO PRO D U Ç ÃO . Um dos program as sociais mais es­
tratégicos é não perm itir que quem produz deixe de produzir, ou que
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quem  trabalha perca a chance de trabalhar, tendo em vista o  valor eman­
cipatório  do trabalho/produção; os m icroprodutores fazem parte da popu­
lação marcada pela estrita sobrevivência, de modo geral, ocupando espa­
ços típicos do dito mercado informal pobre; em bora não corresponda ao 
futuro da econom ia m oderna, ainda é m arca típica do nosso presente; toda 
decadência produtiva repercute fortemente nas políticas sociais, pelo me­
nos em dois sentidos: haverá m enos recursos excedentes e haverá mais 
desem pregados; os m icroprodutores têm direito à diferença, o  que levou à 
elaboração do estatuto da m icroem presa, bem como à proliferação de as­
sociações e sua confederação no plano nacional; o  Estado não deve aco­
bertar vantagens escusas, corporativistas, nem colaborar no m assacre por 
parte da grande produção, mas ag ir como instrum entador dos direitos do 
m icroprodutor, à medida que este não  busque “ favores” , mas chance 
equalizada (M otta & Scott, 1983. A SSO ESTE, 1985).

4 . É  im portante pensar em horizontes novos que condicionam  fortem ente o 
processo de formação histórica da  cidadania popular, com o a pressão dos m eios de 
com unicação, a centralização da inform ação estratégica, sobretudo científica e 
tecnológica, o avanço agressivo da indústria cultural.

É  espantoso que nos falte política social da com unicação, quando se sabe 
que esta é o  m aior agente de socialização, em particular da criança. O  m onopólio 
da “ consciência nacional” é extrem o risco, que deturpa frontalm ente todo proces­
so de em ancipação social, reproduzindo, sob a capa da m odernidade dos instru­
mentos, a sem pre mesma massa dc manobra.

A  C onstituição tentou evolu ir na possibilidade de constru ir algum a forma de 
controle da com unicação po r parte da sociedade, mas foi barrada pelo poder eco­
nômico e político. Tem os a í uma das im punidades mais gritantes, da qual o Estado 
tem feito parte sistem ática. O  que poderia ser potencialidade infinita de m otivação 
participativa, via cultivo de identidades culturais com unitárias, de discussão da 
realidade nacional e internacional, de questionam ento dos cam inhos do  desenvol­
vim ento, de aglutinação de forças organizadas, de socialização do conhecim ento 
etc, facilm ente tom a-se processo com petente e sistem ático de im becilização po­
pular.

São algumas áreas estratégicas:
a) C O M U N IC AÇ AO  SO C IAL. Existe convicção mais ou m enos segura acer­

ca do impacto profundo dos meios modernos de com unicação sobre o pro­
cesso de socialização, em  particular sobre as crianças; de modo geral é 
hábito lastim ar que tam anha potencialidade ou agressividade não seja to­
mada a sério; também é hábito afirm ar que certas faces do direito à  educa­
ção som ente poderiam  ser satisfeitas via tais meios, com o o acesso ao su­
pletivo, a alfabetização de adultos, a educação continuada e tc .; entretanto, 
nunca foi possível elaborar política sistem ática de com unicação social 
voltada aos interesses sociais da m aioria, para além  das expressões m argi­
nais dos horários que o Poder Público requisita ou por razões de seguran­
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ça nacional; canais de rádio e televisão são “ concessão pública” , mas 
funcionam na prática como propriedade estritam ente com ercial; não há 
sequer dom ínio da informação sobre a ocupação dos espaços da com uni­
cação  social; este “ quarto poder” é talvez o mais impune de todos, porque 
impõe impunemente a opinião pública e invade impunemente as consciên­
cias (V ários-C IESPA L, s.d.).

b) A C E SSO  A  IN FO RM AÇ ÃO . Inform ação é instrumento essencial para o 
exercício da cidadania, desde sua marca de direito básico, que passa pela 
educação, até sua marca de instrum ento dc poder; muitos d ireitos perma­
necem pelo cam inho, porque os interessados não dom inam  a inform ação, 
ou são coibidos de aceder a ela. Uma face desta problem ática está no 
acesso à informação sobre os fluxos orçam entários públicos, que vem 
muitas vezes cam uflados sob a capa confidencial ou secreta — com o en ­
tram e saem recursos no Estado ainda é para a grande maioria da popula­
ção uma caixa-prcta” ; mas ainda mais decisivo é o acesso à informação 
dc teor científico e tecnológico, pelo cunho estratégico que detém , o que 
recom endaria política específica de “ socialização do saber” , não para 
'vu lgarizar”  (nivelar por baixo), mas para perm itir que a população tam­

bém tenha condições de com preender c usar conhecim ento gerado pela 
ciência; não pode haver cidadania crítica no quadro de uma população ti­
picamente desinform ada, no fundo “ im becilizada” (O liveira &  D uarte,
1986. Daveira, 1985).

c ) C U LTU RA. Sem  prejuízo da cultura dc elite , mas tom ando-a com o com ­
ponente natural da expressão social geral, é fundam ental o acesso  popular 
às m anifestações culturais, seja sob o signo da  form ação educativa, seja 
sob o signo da m otivação participativa (identidade cultural), seja sob o 
signo inform ativo (conhecim ento de sua m ultiplicidade), seja sob o  signo 
d a  preservação dc patrimônios; a importância da cultura está  sobretudo no 
valor que detém para a formação do “ sujeito social” (Canclini, 1983 Oli- 
ven, 1982).

d) E SP O R TE  E  LAZER. Embora a pressão da miséria m aterial leve facil­
mente a secundarizar políticas voltadas ao esporte c lazer, é m ister reco­
nhecer que faz parte do  mundo moderno esta indústria, dc um  lado, c de 
outro, sua relevância social com o direito (cultural e educativa); são fun­
dam entais “ áreas públicas de lazer” , “ patrim ônios históricos c culturais 
do esporte”  (esporte nacional, regional, com unitário), sem falar no valor 
intrínseco da “ educação física” ; entra neste cam po também o “ esporte de 
e lite” (muitas vezes desvirtuado pela concorrência política m undial), mas 
o interesse m aior está  no acesso popular (O liveira, 1987; 1985).

5. E importante planejar fa c e s  socia is dos serviços púb licos. O  acesso a 
serviços públicos passa sem pre pelo crivo da desigualdade social, em bora insinue, 
na própria definição “ pública” , a qualidade do acesso irrestrito dc todos. Em pri­
m eiro lugar, é mister ver que nada é na sociedade gratuito, porque qualquer servi­
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ço precisa ser mantido de alguma forma. Q uando falamos em gratuidade, trata-se 
de não pagar uma segunda vez. Assim , educação de 1- grau gratuita significa que 
não se paga outra vez, pois a prim eira já sucedeu nos im postos e tributos recolhi­
dos da população que trabalha/produz.

Em segundo lugar, a sociedade admite direitos não gratuitos na segunda 
instância, com o, por exem plo, acesso à infra-estrutura sanitária (esgoto, água en- 
canada e tratada), ou à infra-estrutura habitacional (luz, telefone etc .).T odos têm 
acesso, mas é mister pagar, o que já restringe, evidentem ente, a oportunidade para 
todos.

Em terceiro lugar, é fundamental observar que é tendência típica dos servi­
ços públicos, em sociedades particularm ente desiguais, reservar para o pobre servi­
ços pobres. De modo geral, serviço público já  parece com  marca negativa, como 
algo congenitam ente deficiente. Esta pecha se agrava sobrem aneira nas periferias.

Em termos de política social, é preocupação muito relevante a redução dos 
impactos concentradores quanto ao acesso aos serviços públicos. O s exem plos são 
cogentes: a universidade pública gratuita, pelo  efeito  social inverso, acaba nas 
mãos da população mais rica, enquanto que a população mais pobre, ao sobreviver 
ao 1- grau, estuda em instituições privadas, pagas e de qualidade geralm ente infe­
rior; instituições dc crédito muitas vezes se justificam pela importância do acesso 
por parte dc segm entos m arginalizados, mas é claro que, sendo a pessoa mais po­
bre, terá tanto mais dificuldade de aceder; o cidadão que habita o centro urbano 
tem acesso a hospital público, enquanto que, para a periferia, fala-se em  posto de 
saúde, marcado por m ão-de-obra adaptada, equipam ento inferior c funcionam ento 
irregular.

Esta problem ática extensa e m arcante passa também pela questão dos fundos 
sociais. O  país detém  fundos sociais expressivos, o que insinua ser seu problema 
mais grave, não a falta, mas a m alversação de recursos. Muitas mentiras cercam  
esta am biência. Em prim eiro lugar, os fundos não são do Estado, sim plesm ente 
porque foram recolhidos, através de tributos, de quem  trabalha/produz. Em segun­
do lugar, os reais “ donos” não participam  em nada na gestão deles. Exemplo típi­
co é o programa de formação dc m ão-de-obra, que usa facilidades fiscais e é con­
duzido pelo M inistério do  Trabalho e os em presários, basicam ente. O  trabalhador, 
que na verdade é o interessado prim eiro, tem apenas um representante no C onse­
lho (representante indicado!) c não faz parte de sua organização adm inistrativa nas 
em presas, embora seja a ele dedicado.

Uma das faces mais anti-sociais de  program as públicos está em  que, dos re­
cursos destinados às populações m arginalizadas, apenas pequena parte chega a 
elas (talvez por volta dos 20%  em média). O  mesmo acontece com  os recursos 
previdenciários, desde a mentira vendida sob a capa dc “ benefícios” , até a má 
gestão, proverbial nesta parte. Esta previdência dita “ pública” , de nível confessa- 
dam ente baixo, está reservada para o pobre, enquanto a população laborai mais 
favorecida inventa saídas de accsso privilegiado, geralm ente com  uso duvidoso de
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recursos públicos, no caso de em presas e órgãos públicos, ou com  expedientes de 
desconto no imposto dc renda.

6 . Por fim, é relevante que o  planejam ento social voltado à participação te­
nha condições de acom panhar  o processo de formação da  cidadania civil organi­
zada, pelo m enos a título de inform ação estratégica e de caracterização dos sujei­
tos sociais. O  risco desta em preitada está sem pre na tendência do Estado (sobretu­
do do  governo) de usar tais inform ações em sentido controlador e desm obilizador. 
Com o o abuso não tolhe o uso, perm anece a relevância deste desafio, que deveria 
voltar-se a conhecer adequadam ente a m obilização sindical, partidária , associati­
va  em  geral, cooperativa, etc.

Q uase sem pre é  assim  que os técnicos de planejam ento social não se interes­
sam por tais realidades, a não ser sob a ótica de “ en traves" à tecnocracia, que, 
diante delas, já  não pode fazer o que bem entende. T odavia, para além  do  valor 
estratégico inform ativo, é importante ainda desenvolver condições adequadas de 
avaliação  de tais m ovimentos, em sentido formal e político, com o maneira de ins- 
trum entar mais eficazm ente o cam inho da dem ocracia.

Não se há dc apoiar o popular pelo popular, nem o associativo a qualquer 
preço, mas as práticas participativas construídas no contexto da  cidadania produti­
va, visivelm ente voltada a processos históricos em ancipatórios. G rande parte dos 
program as ditos participativos, com unitários, não fazem mais que reproduzir a de­
pendência diante do Poder Público. Boas idéias voltadas, por exem plo, ao apoio à 
pequena produção, que teriam impacto em ancipatório convincente, podem  gorar, 
seja porque o técnico não dom ina a questão produtiva, seja porque interfere no 
processo participativo como tutela estatal.

Toda política social deve ser em ancipatória, mesmo a assistencial, sempre 
que possível.

V II. Conclusão

O  Estado é inevitável e necessário. Tam bém  no campo participativo, mas 
sem pre com o instrum entação subsidiária. A mentes prepotentes isto pareceiá ten­
tativa dc coibir a presença do Estado. A mentes dem ocráticas, no entanto. pa:ece 
claro que o Estado não está cerceado, dim inuído, vilipendiado, mas defendido  cm 
seu devido lugar, ou seja, como serviço público.

De modo mais típico do que surpreendente, governos têm se aproveitado do 
discurso sobre planejam ento e participação para cam uflar novas táticas de legiti­
m ação política. A final, poder inteligente é aquele que se traveste de participação, 
para esconder a usurpação. Mesmo assim , há lugar para o  planejam ento no campo 
participativo, sobretudo como estratégia instrum entadora pública, algo a este nível 
indispensável.

O  desafio  m aior está em colaborar na construção dc uma dem ocracia tão coe­
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rente, que o mandante continue, no poder, defendendo o controle dem ocrático. 
Mas não se trata apenas do m andante. O  papel do técnico também é essencial, 
desde que detenha satisfatória qualidade formal e política, desvencilhando-se dos 
vezos arcaicos c contraditórios da  tccnocracia pretensam ente neutra, c entenden­
do-se com o técnica com petente a serviço da cidadania popular, no contexto  do 
serviço público.

O  técnico não “ faz”  a participação popular. Mas pode colaborar decisiva­
mente em  sua instrum entação eficaz.

Neste sentido, é possível m ontar proposta sistem ática dc planejam ento social 
participativo, com o tentam os acima, imprimindo em m uitas áreas de atuação pú­
blica, hoje dispersas e disparatadas, sentido de com prom isso com  o processo his­
tórico de realização dc direitos fundam entais, e , assim , dc colaboração importante 
na construção da dem ocracia.

A idéia de “ estado de d ire ito” deve ser agregada à idéia de "es tado  de  ser­
viço” . Faz parte deste compromisso o reconhecim ento crítico dc que a qualidade 
do  Estado está m enos nele, do que no controle dem ocrático. A qualidade política 
de um povo está sobretudo no controle dem ocrático que é capaz de exercer.

Resum idam ente, podem os m arcar para o planejam ento público (por parte do 
Estado) pelo menos duas funções essenciais:

a) efetivar direitos, por mandato constitucional, com o acesso universal à 
educação dc I? grau, acesso à seguridade social, à justiça etc.;

b) instrum entar  a realização dc direitos civis, como o direito ao trabalho, do 
consum idor, dc minorias etc.

A inda, é sempre central não esquecer que o real garante não é o E stado, mas 
o controle dem ocrático, cm  am bos os casos. Assim , equalizar oportunidades  não é 
virtude estatal, mas decorrência dem ocrática ou conquista histórica, no contexto 
da cidadania produtiva organizada.
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Em meados de 1988, o Brasil todo assistiu , na T V , depoim ento de  prefeito 
de típica cidade interiorana brasileira de pequeno porte, sobre o porquê em pregara 
toda sua família nos mais diversos postos da Prefeitura. Afirm ou convicta e sere­
nam ente ao seu entrevistador: — “ por que não em pregar meus parentes? não vou 
em pregar os dos meus adversários!”

Uma das frases mais conhecidas do  repertório político nacional enfatiza pen­
sam ento análogo: -  “ aos am igos tudo, aos adversários a le i” , corolário  da célebre 
“ lei, ora lei!”

Não apenas ju ristas reconhecem  que nosso D ireito Positivo é farto e abran­
gente. Há preceitos para tudo, que se aplicados, obedecidos ou cum pridos fariam 
de nossa Dem ocracia uma das mais perfeitas e invejáveis do mundo, já  que não se 
pode conceber Dem ocracia sem Direito.

N o entanto, institucionalizam os algo de notável: o “je itinho  brasileiro” , 
herm enêutica própria daqueles que procuram  cum prir norm a de direito  m inimizan­
do seus aspectos formais ao essencial e nos lim ites extrem os do  possfvel, a fim de 
m axim izar interesses particulares. Essa prática não é de hoje. De há  muito está  en­
raizada em nossa cultura. Caracteriza traço dos mais pitorescos do nosso m odo de  
ser, detectável em  qualquer parte do País.

Jóia desse m odo de se r , revela-nos PALACINU): -  “ Dentro da divisão dos 
reinos portugueses, às minas estava-Ihes proibido a fabricação do aguardente. Não 
era tanto uma medida m ercantilista de proteção dos vinhos da M etrópole, com o às 
vezes costum a interpretar-se, senão uma forma de ev itar a distração de braços das

(1) PA LA C IN , Luiz. O  século de ouro  em  Goiás. 3 cd. Brasília, IN L , 1979, p .37
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minas para o cultivo da cana. Esta proibição nunca foi m uito respeitada. Q uando o 
governador D. Luis de M ascarenhas chegou a G oiás (1739) encontrou engenhos e 
engenhocas espalhados por todo o país. Procurou não tom ar conhecim ento de sua 
existência. Mas ali estava o procurador das entradas -  os engenhos dim inuiam  os 
direitos cobrados nos registros — para recordar-lhe sua obrigação uma e outra vez. 
A cossado, o governador achou um  meio de conservar os engenhos, apesar da 
proibição, e  satisfazer, ao mesmo tem po, os direitos do  co n tra tad o r pediu aos en ­
genhos que pagassem  aos fiscais das entradas o s  direitos de  sua própria aguar­
dente, com o se fosse im portada.”

Seria possível traçar o perfil do  adm inistrador público brasileiro? H averia 
traços característicos de um padrão de com portam ento comum em  todo o  território 
nacional?

G ÍO V A N N I V IC O , em sua obra "P rincíp ios de  um a ciência  nova sobre a  
natureza com um  d a s  nações, a través da  q u a l tam bém  se revelam  novos princíp ios  
da  le i natural dos p o vo s”  já  enunciara, há mais de duzentos e sessenta anos 
(1725), que ‘...o  mundo social é  certam ente obra do homem; e d a í segue-se que se 
pode e deve encontrar os princípios desse mundo nas m odificações da própria in­
teligência hum ana” . E prossegue: — “ os govem os se adaptam  necessariam ente à 
natureza dos governados; são resultado mesmo dessa natureza” . Em outras pala­
vras, " a  hum anidade cria  a  s i  própria” .

Ao tentar-se traçar o perfil do  adm inistrador público -  ou do  governante -  
não se pode esquecer que se está indagando sobre realidade que se diferencia no 
tempo e no espaço, e , por vezes, com  grande rapidez. A final, adm inistra-se orga­
nizações, e as organizações são organism os vivos, que têm  história, cada uma a 
sua.

A sociedade é a síntese final das organizações que a compõem. O  Estado, 
expressão formal da sociedade, é , pois, realidade historicam ente constituída que se 
modifica com a evolução cultural de cada um de seus cidadãos. N esse sentido , a 
organização Estado, po r si só e pelas organizações que o com põem , é uma reali­
dade cultural.

T raçar o perfil do adm inistrador público brasileiro é , pois, adentrar o  campo 
da cultura. E  por em evidência a ação criadora do hom em , subordinando a nature­
za a seus fins, partindo da própria natureza.

N ão se trata de indagar-se, aqui, sobre o  conceito  de cultura -  no sentido 
antropológico ou n’outro qualquer. Seja ele qual for -  e o são muitos -  o fato é 
que a “ cultura é com o uma lente através da qual o  homem vê o  m undo” ® . Dife­
rentes hom ens, diferentes culturas, diferentes lentes, diferentes visões das coisas. 
Assim  o é , também, na adm inistração pública, principalm ente no Brasil, cu ja ca­
racterística histórico-cultural é a heterogeneidade.

Não obstante, assim  como detectam os o “ jeitin h o  brasileiro”  como um  dos

<2) L A R A ' A '  R<X,UC dC BarrO S’ Ín : C U L T U R A : u m  c o n c e i to a n -
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traços com uns do  m odo d e ser  do brasileiro e , pois, do  adm inistrador público bra­
sileiro em todo o território nacional, há  outros traços com uns que igualm ente ca­
racterizam  um  com portam ento nacional. T ais traços histórico-culturais derivam , 
geralm ente, de peculiaridades de nossa colonização, das dim ensões continentais 
de  nosso território, da  aculturação rápida das várias correntes m igratórias que 
com põem  o  brasileiro de hoje, da m iscigenação quase sem entraves de  diversas 
culturas que se mesclaram em  nosso território po r quinhentos anos, de nossa evo­
lução econôm ico-financeira dependente e  de periferia em  relação ao resto  do 
m undo, e  de nosso desenvolvim ento desigual inter e intra regiões, in ter e intra 
pessoas.

A lguns desses traços são bem  característicos: um  nacionalism o típico de 
ilhéus, já  que somos cercados por água de norte a sul, no lado leste, e  po r flores­
tas, pântanos, cerrados e outros vazios culturais, no  lado oeste; uma tendência à  

burocratização adm inistrativa herdada do centralism o português que, ao im por a 
form a com o condição de confiabilidade, se degenera no tráfico de  influência, no 
em preguism o, no  com padrio, no nepotism o, no servilism o, na servidão a grupos e 
no prim ado do  interesse individual sobre o social: um  adm inistrar contra e apesar 
de form alism os inconseqüentes (que o digam  os dirigentes de quaisquer níveis, ao 
elaborarem , po r obrigação, seus orçam entos anuais — peças cerebrinas de acomo- 
dam entos num éricos); um adm inistrar pessoas im postas, num  ritual de fatos con­
sum ados que culminam num acom odam ento estéril ou im produtivo, altam ente one­
roso  à  N ação; um etem o adm inistrar com  escassez de recursos financeiros, invia­
bilizando qualquer planejam ento estratégico; um horror a m udanças pela forte ten­
dência à inércia das situações criadas e por vezes institucionalizadas; em suma, 
um  alheiam ento e mesmo descaso das técnicas da A dm inistração eficiente, eficaz e 
efetiva. Tal quadro se evidencia no distanciam ento cada vez m aior entre o  discur­
so e  a ação de nossos hom ens públicos, políticos ou dirigentes.

A expressão “ cu ltu ra” , na C iência da Adm inistração, reveste-se, hoje, da­
queles modismos acadêm icos típicos de nosso País. D iz tudo o que se pensa que­
rer que se d iga, sendo elegante, mas poucos com preendem  seu significado e  real 
abrangência.

C ultura é história; são valores. Assim  com o hoje se pensa o “ culturalism o 
ju ríd ico”  é possível pensar-se o  “ culturalism o adm inistrativo” . Im possível é com­
preender a A dm inistração sem referibilidade a um  sistem a de  valores em  virtude 
do qual se estabeleçam  relações de adm inistradores para adm inistrados, de gover­
nantes para governados, com  exigibilidade bi ou  m ulti-lateral de fazer ou não fa­
zer alguma coisa.

Para M IG U EL R EA LE “ culturalism o é uma concepção do  D ireito que se 
integra no historicism o contem porâneo e aplica, no estudo do  Estado e do  Direito, 
os princípios da  A xiologia, ou seja da teoria dos valores em  função dos graus de 
evolução social” .*3)

(3) R E A L E , M iguel. T eoria do D ireito e  do  Estado. 4  ed. São Paulo, Saraiva, 1974, p .8.
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Esse mesmo conceito  aplica-se a “ cuituralism o adm inistrativo” , substituin­
do-se a palavra D ireito por A dm inistração e com preendendo-se Estado como ex­
pressão formal da sociedade, vista esta com o síntese final das organizações que a 
compõem.

Isso posto, traçar o perfil do adm inistrador público brasileiro  é desafio  bem 
m aior que o simples traçar de algum as características com uns a nossos governan­
tes ou  d irigentes públicos, cada um influenciado po r seu respectivo ambiente. E , 
sobretudo, traçar seu perfil cultural. Dificilmente o pesquisador que se  dispuses­
se a tal tarefa chegaria a um denom inador comum. Teria de buscar tipologia que 
se assentaria na própria tipologia da cultura brasileira. Imenso desafio.

A cultura administrativa*4), inerente ao adm inistrador, diferencia-se no tempo 
e no espaço. D ecorre de processo histórico: longo processo dialético de implica­
ção e polaridade entre fenôm enos adm inistráveis e valores. Um mesmo fenôm eno, 
ho je, será diferentem ente adm inistrado nos vários Brasis que com põem  a síntese 
final que denominamos Brasil. O  fenômeno pode ser o mesmo, mas d iversas (e 
quão diversas) são as culturas daqueles que irão decidir sobre ele, a qualquer nível 
institucional, público ou privado.

C ada adm inistrador com seus valores. O ra, diferentes valores, diferentes in­
terpretações dos fenômenos; logo, diferentes decisões. D iferentes decisões, dife­
rentes cursos de ação. Seria ingenuidade acadêm ica ou perigosa falácia admitir-se 
uma cultura nacional hom ogênea, quanto mais a que se associe à A dm inistração 
Pública.

A cultura adm inistrativa, no setor público, tenderia a hom ogeneidade se o 
D ireito Positivo fosse aplicado com rigor? se houvesse controle rígido dos resul­
tados da ação adm inistrativa, em  todos os níveis, por parte dos diferentes órgãos 
de fiscalização e controle?

A  questão não é tão simples.
Valores não se  adquirem  no dia-a-dia. C ultura não se institucionaliza nem  se 

exorta por lei. Há um longo processo histórico de sedim entação de posturas ad­
m inistrativas calcadas cm  experiências próprias ou em  exem plos de  erros e  acertos 
de outros, no conhecim ento difundido sobre sanções prem iais e penais a bons e a 
maus adm inistradores, na capacidade de observação das reais necessidades públi­
cas, na sensibilidade às mudanças para m elhor, na agudeza de espírito público pa­
ra detectar o que deva ser esse m elhor e quais os valores sociais que se sobrepõem 
aos meramente individuais.

De pouco adiantarão as m elhores e  mais avançadas constituições federal, 
estaduais e municipais para dotar o País de adm inistradores públicos excepcionais 
capazes de  alterar a “ personalidade”  das organizações. Muito pelo contrário , é 
bem provável que, de im ediato, am plie-se o folclore do “jeitinho  brasileiro” .

Mas não se pode relegar a segundo plano a im portância da sistem atização de 
alguns dos novos valores da sociedade brasileira, expressos nesses estatutos le­

(4) Não sc confunda com  “ cultura organizacional” : m odo de vida ou  sistema.
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gais. A final, constituem  eles verdadeiros faróis orientadores de ações adm inistra­
tivas, balizando o desejável — o  que deve ser. D e resto, confie-se na história, na 
inexorabilidade da conspiração dos fatos ou  na natural tendência do ser humano 
de lutar pelo melhor, pelo  socialm ente melhor.

Isso posto, é bastante difícil traçar um  perfil do  atual adm inistrador público 
brasileiro, ainda que o apenas desejável. T alvez seja possível fazê-lo, desde que 
se tenha consciência de quão limitada seria sua aplicabilidade, po is som ente por 
acaso seria ele identificável em  nossa sociedade. Não se pode prescindir, porém, 
de um padrão ideal que se preste a com parações das quais derivaria qualquer ten­
tativa de tipicação.

De uma maneira geral, o perfil ideal do  adm inistrador público  brasileiro 
coincide com o  de qualquer adm inistrador. A  literatura especializada e farta a res­
peito e não foge ao que já  se situa como lugar com um . D ependendo do  nível que o 
adm inistrador ocupe na organização -  de  prim eira linha (supervisor), interm ediá­
rio ou de  alta adm inistração — será m aior ou  m enor à exigência de  alguns predica­
dos comuns.

A fim de que se tom em  evidentes as naturais diferenças necessariam ente 
detectáveis num  esforço de tipificação, tais predicados são agrupáveis, e po r vezes 
se repetem , em  três grandes categorias, as quais m elhor se  conform am  ao conceito  
de cultura — em últim a análise, o fator diferenciador po r excelência: 1. sensib ili­
dade hum ana; 2. sensibilidade profissional e 3. sensibilidade pública.

A sensibilidade hum ana decorre do  indivíduo como pessoa; e le  com o re­
sultante do  meio social em  que viveu e vive, se educou, socialm ente se formou. 
T raduz sua capacidade de inter-relacionar-se com  outras pessoas, com preendendo 
suas necessidades, suas exigências, seus valores, suas m otivações. D ela decorrem  
capacidades intrínsecas a cada adm inistrador: de liderança, de com unicação, de 
coordenação de interesses dos que nele confiam  e dele dependem , de  negociação  
e de m ediação. A final, o adm inistrador é , sobretudo, um  condutor de homens, 
interagindo-os com  bens m ateriais e im ateriais, no propósito de conduzir a  organi­
zação à realização de seus fins, consetâneos com  o s fins da  sociedade em  que está 
inserida.

A sensibilidade profissional decorre do indivíduo como profissional da  ad­
ministração. Em outras palavras, de sua com petência técnica na arte/ciência da 
A dm inistração, quer seja ela assentada na sua particular experiência de vida, quer 
seja ela adquirida por sua educação formal (universitária ou não). O  ideal é que 
decorra de  ambas.

Pela com petência técnica, tal sensibilidade se aguçaria p o r força da  com pre­
ensão da im ensa responsabilidade que pesa sobre cada um  de seus atos, o que se 
traduz por duas outras com preensões fundam entais: a da  necessidade de  prestar 
contas à sociedade que lhe financia e que lhe delega todos os poderes de  que d is­
põe; a das dificuldades que envolvem  os processos de análise d iagnóstica e  equa- 
cionam ento de problem as adm inistrativos, tanto no conceituar situações ideais 
factíveis, quanto no p riorizar alternativas dentro do  legitim am ente possfvel.

R . Serv. Publ. Brasília, 117 (1): 77-84, ju n ./se t. 1989 81



PER FIL  DO A D M IN ISTR A D O R PÚ B L IC O , NO BRASIL

D essas com preensões derivaria a m aior probabilidade de se tom ar decisões 
justas, eficientes, eficazes e efetivas, m axim izando os interesses do  extrato social 
afetado por tais decisões e minim izando privilégios ou interesses particulares.

Seria o  saber associado ao saber fazer, ao querer fazer e ao poder fazer. Mas 
fazer o que? Mudar: m udar para melhor, um m elhor balizado por valores que fun­
dam entam  a razão de  ser do  extrato  social em que o adm inistrador está inserido.

N essa ordem  de idéias, destacam -se alguns predicados gerais do  adm inistra­
dor: 1. senso de responsabilidade social; 2. coordenador de interesses os mais d i­
versos; 3. avaliador de situações e de resultados; 4 . supervisor; 5. negociador; 6. 
m ulti-especialista ou 7. generalista.

A sensibilidade pública decorre do indivíduo com o cidadão; dc sua educa­
ção e vivência cív ica, ou seja de sua cultura com o "h o m o  po liticus” , amálgama 
do “hom o econom icus”  com  o “hom o ju rid icus”  e com  quantos mais “ hom os” 
as ciências sociais pretenderem  ou puderem tipificar. E  essa sensibilidade que, so­
bretudo, o diferenciará como adm inistrador público. Dela depende sua capaci­
dade de conduzir ao equilíbrio objetivos concorrentes e estabelecer prioridades. 
D ela depende, outrossim , sua eficiência e eficácia com o planejador, executor, ne­
gociador, m ediador, político e diplom ata, dê-se a esses termos os significados que 
se quizer. O  importante é que esses predicados permitam que o adm inistrador con­
duza a organização, o mais efetivamente^5) à realização de seus desideratos pró­
prios, sem fugir aos fins da sociedade em que ela  se insere. T anto  m aior e mais 
am pla essa sensibilidade, tanto maior e mais ampla sua dim ensão com o adm inis­
trador, com o homem público.

Planejador, generalista, investigador, m ulti-especialista, m ediador, político, 
diplom ata, responsável, Iider, condutor, dirigente eficaz, eficiente e efetivo, além 
de trabalhador — pouco importa! T udo isso e algo mais que se possa idealizar de­
vem m esclar-se na interação contínua e dinâm ica dessas três sensibilidades, que 
mútua e crescentem ente se implicam: a hum ana, a profissional e a pública.

Essa interação é , cm  sum a, processo que se confunde com  o próprio proces­
so cultural do indívuo, da pessoa, do profissional, do cidadão, das organizações, 
do  povo, da região, de toda uma nação.

Q uanto mais crescente, consistente e com pleta essa interação cultural, mais 
próxim o estará o adm inistrador público do estadista, tão desejado e sonhado por 
todos os brasileiros de hoje; quanto m enos... a TV  que nos continue mostrando os 
tipos estranhos que este País vem gerando em  seus quadros diretivos, em  todos os 
níveis organizacionais.

Em artigo publicado na Revista do Serviço Público (ano 43 , vol. 114, n- 5, 
jan ./fev . 87, p .29) -  Dilema: adm inistrar com  ou contra preços -  delineam os 
um  perfil de adm inistrador público: “ alguém distanciado da estreiteza do tecnobu-

(5) U tiliza-se efetivam ente em  decorrência do  conceito  de efetividade: a tributo  da adm inistração que  m e­
lhor se aproxim e, na  realização de  seus objetivos de produção c  desem penho, dos objetos de sua clientela 
(ou usuários).
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rocrata, da lim itação do  especialista professoral ou do apenas prático; alguém 
eclético , perspicaz, com vivência tanto do  m undo da burocracia pública (defensora 
da sociedade), quanto do  mundo da iniciativa privada (im pulsora da sociedade), 
seja qual for sua form ação profissional”  ...“ sem medo de errar, com  o  firme pro­
pósito de acertar, negociando e conduzindo suas decisões” ...na  escassez de recur­
sos... “ com preços dc m ercado, com  as reivindicações salariais, com  os sindicatos 
livres, com  as greves -  com  tudo, enfim , que expresse, naturalm ente, o que a so­
ciedade quer, indicando o que é prioritário  e o que é possível de se  fazer” .

Da mesma forma, é possível traçar o perfil do  anti-adm inistrador público: 
m esquinho, personalista, com  total ausência de sensibilidade pública, a não ser no 
estritam ente necessário para a m anutenção ou progressão de seu status; bajulador 
daqueles que lhe convêm ; exím io m anipulador da  mentira política; paciente e in­
conseqüente no adm inistrar com  o tem po, sem assum ir posições ou tom ar partidos; 
oportunista negociador em causa própria; enraizado no poder a qualquer custo: 
burocrata por conveniência, perito na alquim ia da m alversação dos recursos públi­
cos:... e , via de conseqüência, vaidoso, na sua auto-idolatria.

Síntese final da culUira adm inistrativa dos que a direcionaram  e , hoje, a dire­
cionam , cada organização com  sua cultura. Novas culturas, possíveis mudanças. 
N ão há estagnação: tudo m uda, para m elhor ou para pior, dependendo de novos 
adm inistradores.
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LESSA, Carlos. A estratégia de desenvolvimento: sonho e fracasso. Brasília, FUNCEP, 1988

O  referencial utilizado pelo au tor no desenvolvim ento do  seu trabalho, foi o
II Plano N acional dc D esenvolvim ento -  PND. D ividido em duas partes, a prim ei­
ra apresenta a Estratégia de D esenvolvim ento adotada em  1974 pela adm inistração 
G eiscI, com  o objetivo explícito  de atualizar as potencialidades da N ação presi­
dindo seu último salto para o ingresso definitivo no reduzido elenco de econom ias 
desenvolvidas.

A segunda parte apresenta as principais medidas político-econôm icas acio­
nadas entre 1974 e 1976 diretam ente inspiradas nas diretivas centrais da Estraté­
gia.

A proposta inicial é de que a Estratégia consolidaria em 1980 o  Brasil como 
7- ou 8- mercado no mundo O cidental com uma população superior a 125 milhões 
de habitantes e um PIB per capita superior a U S$ 1.000.

O núcleo central da nova estratégia seria integrado por duas diretivas mu­
tuam ente articuladas. A prim eira indicando a montagem  dc um novo Padrão de In­
dustrialização, no qual o com ando da dinâm ica da econom ia localizar-se-ia na in­
dústria de base, provocando redefinições da infra-estrutura de  suporte e do  pro­
cesso de integração nacional.

A segunda diretiva estaria voltava ao fortalecim ento do  capital nacional, 
apontando para um capitalism o social, im pondo a indução progressiva de práticas 
c pautas de com portam ento em presarial que socializariam  os benefícios da indus­
trialização.

O  II PND aponta que para a viabilização do  núcleo central sendo necessário 
cautela quanto ao setor externo. Este não deveria impor lim ites dem asiado estrei­
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tos à im plem entação das diretivas centrais. D everia então , haver um aprofunda­
mento nas relações externas da econom ia observados os processos de exportação, 
im portação e a atração de capitais de risco e dc empréstimo. Propõe também, uma 
nova política dc industrialização que funcionaria com o um ajustam ento da estrutu­
ra econôm ica à situação de escassez de petróleo e ao novo estágio da evolução in­
dustrial.

Uma política de energia passa a ser peça decisiva da estratégia nacional. A 
proposta de crescim ento do País exige uma acelerada expansão da oferta de ener­
gia.

O  II PND enquanto instrum ento de definição de políticas e ações voltadas ao 
desenvolvim ento do país, propõe ainda o  redesenho da malha de transporte provo­
cando alterações substanciais da política de transporte e de seus conseqüentes 
projetos. Delimita com precisão, as articulações do  Estado com  a econom ia mo­
derna de m ercado e indica com o campo do Estado, a responsabilidade pela Estra­
tégia, Segurança, Justiça, Energia, T ransportes, C om unicação, Educação, Saúde e 
Previdência Social.

O  II PND é segundo o autor, “ um exem plo do exercício de autoridade” , on­
de o  Estado cum pre seu papel de traçar as opções básicas, e leger prioridades e 
traçar diretrizes conseqüentes, inform ando a população com “ franqueza e realis­
m o”  suas propostas de ação.

A inda segundo o autor, o acom panham ento do II PN D  permite “ ordenar a 
história do  descolam ento do Estado de suas bases de sustentação na econom ia e na 
sociedade identificando algumas das específicas articulações político-econôm icas 
que têm  presidido o desenvolvim ento recente da  econom ia b rasileira". São estes 
os propósitos e os lim ites analíticos deste trabalho.
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Gerencial
ATUALIZAR CONHECIMENTOS E PREPARAR-SE MELHOR PARA 0 FUTURO

ESTE PROGRAMA VEM SENDO DESENVOLVIDO ATRAVÉS DA EDIÇÃO DE ARTIGOS. EM 
FORMA DE FASCICULOS. ORGANIZADOS EM SERIE. OUE ABORDAM ASPECTOS DE NA­
TUREZA TÉCNICA. POLÍTICA E COMPORTAMENTAL RELATIVOS A ADMINISTRAÇAO 
PUBLICA BRASILEIRA

• DIMENSÕES DO SETOR PUBLICO UMA VISAO ANALÍTICA
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EVENTOS RECENTES
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• DESCENTRALIZAÇÃO UM MODELO CONCEITUAL
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PUBLICA
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